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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS, COM 
DOMÍNIO DAS RELAÇÕES MORFOSSINTÁTICAS, 

SEMÂNTICAS, DISCURSIVAS E ARGUMENTATIVAS

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.

• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 
pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.
– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
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– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

TIPOLOGIA TEXTUAL

Descrever, narrar, dissertar
Tudo o que se escreve é redação. Elaboramos bilhetes, cartas, 

telegramas, respostas de questões discursivas, contos, crônicas, 
romances, empregando as modalidades redacionais ou tipos de 
composição: descrição, narração ou dissertação. Geralmente as 
modalidades redacionais aparecem combinadas entre si. Seja qual for 
o tipo de composição, a criação de um texto envolve conteúdo (nível 
de ideias, mensagem, assunto), estrutura (organização das 
ideias, distribuição adequada em introdução, desenvolvimento e 
conclusão), linguagem (expressividade, seleção de vocabulário) 
e gramática (norma da língua).

Narra-se o que tem história, o que é factual, o que acontece 
no tempo; afinal, o narrador só conta o que viu acontecer, o que lhe 
contaram como tendo acontecido ou aquilo que ele próprio criou 
para acontecer.

Descreve-se o que tem sensorialidade e, principalmente, 
perceptibilidade; afinal, o descrevedor é um discriminador de 
sensações. Assim, descreve-se o que se vê ou imagina-se ver, o que 
se ouve ou imagina-se ouvir, o que se pega ou imagina-se pegar, 
o que se prova gustativamente ou imagina-se provar, o que se 
cheira ou imagina-se cheirar. Em outras palavras, descreve-se o que 

tem linhas, forma, volume, cor, tamanho, espessura, consistência, 
cheiro, gosto etc. Sentimentos e sensações também podem ser 
caracterizados pela descrição (exemplos: paixão abrasadora, raiva 
surda).

Disserta-se  sobre  o  que  pode  ser  discutido; o dissertador 
trabalha com ideias, para montar juízos e raciocínios.

Descrição
A descrição procura apresentar, com palavras, a imagem de 

seres animados ou inanimados — em seus traços mais peculiares e 
marcantes —, captados através dos cinco sentidos. A caracterização 
desses entes obedece a uma delimitação espacial.

O quarto respirava todo um ar triste de desmazelo e boemia. 
Fazia má impressão estar ali: o vômito de Amâncio secava-se 
no chão, azedando o ambiente; a louça, que servia ao último 
jantar, ainda coberta pela gordura coalhada, aparecia dentro de 
uma lata abominável, cheia de contusões e roída de ferrugem. 
Uma banquinha, encostada à parede, dizia com seu frio aspecto 
desarranjado que alguém estivera aí a trabalhar durante a noite, 
até que se extinguira a vela, cujas últimas gotas de estearina se 
derramavam melancolicamente pelas bordas de um frasco vazio de 
xarope Larose, que lhe fizera as vezes de castiçal.

(Aluísio Azevedo)

Narração
A narração constitui uma sequência temporal de ações 

desencadeadas por personagens envoltas numa trama que culmina 
num clímax e que, geralmente, esclarecesse no desfecho.

Ouvimos passos no corredor; era D. Fortunata. Capitu compôsse 
depressa, tão depressa que, quando a mãe apontou à porta, ela 
abanava a cabeça e ria. Nenhum laivo amarelo, nenhuma contração 
de acanhamento, um riso espontâneo e claro, que ela explicou por 
estas palavras alegres:

— Mamãe, olhe como este senhor cabeleireiro me penteou; 
pediu-me para acabar o penteado, e fez isto. Veja que tranças!

— Que tem? acudiu a mãe, transbordando de benevolência. 
Está muito bem, ninguém dirá que é de pessoa que não sabe pentear.

— O quê, mamãe? Isto? redarguiu Capitu, desfazendo as 
tranças. Ora, mamãe!

E com um enfadamento gracioso e voluntário que às vezes 
tinha, pegou do pente e alisou os cabelos para renovar o penteado. 
D. Fortunata chamou-lhe tonta, e disse-lhe que não fizesse caso, 
não era nada, maluquices da filha. Olhava com ternura para mim 
e para ela. Depois, parece-me que desconfiou. Vendo-me calado, 
enfiado, cosido à parede, achou talvez que houvera entre nós algo 
mais que penteado, e sorriu por dissimulação...

(Machado de Assis)

O narrador conta fatos que ocorrem no tempo, recordando, 
imaginando ou vendo... O descrevedor caracteriza entes localizados 
no espaço. Para isso, basta sentir, perceber e, principalmente, ver. O 
dissertador expõe juízos estruturados racionalmente.

A trama narrativa apreende a ocorrência na sua dinâmica 
temporal. O processo descritivo suspende o tempo e capta o ente 
na sua espacialidade atemporal. A estrutura dissertativa articula 
ideias, relaciona juízos, monta raciocínios e engendra teses.

O texto narrativo é caracterizado pelos verbos nocionais 
(ações, fenômenos e movimentos); o descritivo, pelos verbos 
relacionais (estados, qualidades e condições) ou pela ausência de 
verbos; o dissertativo, indiferentemente, pelos verbos nocionais e/
ou relacionais.
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Dissertação
A dissertação consiste na exposição lógica de ideias discutidas 

com criticidade por meio de argumentos bem fundamentados.

Homens e livros
Monteiro Lobato dizia que um país se faz com homens e livros. 

O Brasil tem homens e livros. O problema é o preço. A vida humana 
está valendo muito pouco, já as cifras cobradas por livros exorbitam.

A notícia de que uma mãe vendeu o seu filho à enfermeira 
por R$ 200,00, em duas prestações, mostra como anda baixa a 
cotação da vida humana neste país. Se esse é o valor que uma mãe 
atribui a seu próprio filho, o que dizer quando não existem vínculos 
de parentesco. De uma fútil briga de trânsito aos interesses da 
indústria do tráfico, no Brasil, hoje, mata-se por nada.

A falta de instrução, impedindo a maioria dos brasileiros de 
conhecer o conceito de cidadania, está entre as causas das brutais 
taxas de violência registradas no país.

Os livros são, como é óbvio, a principal fonte de instrução 
já inventada pelo homem. E, para aprender com os livros, são 
necessárias apenas duas condições: saber lê-los e poder adquiri-
los. Pelo menos 23% dos brasileiros já encontram um obstáculo 
intransponível na primeira condição. Um número incalculável, mas 
certamente bastante alto, esbarra na segunda.

Aqui, um exemplar de uma obra de cerca de cem páginas sai 
por cerca de R$ 15,00, ou seja, 15% do salário mínimo. Nos EUA, 
uma obra com quase mil páginas custa US$ 7,95, menos da metade 
da brasileira e com 900 páginas a mais.

O principal fator para explicar o alto preço das edições nacionais 
são as pequenas tiragens. Num país onde pouco se lê, de nada 
adianta fazer grandes tiragens. Perde-se, assim, a possibilidade de 
reduzir o custo do produto por meio dos ganhos de produção de 
escala.

Numa aparente contradição à famosa lei da oferta e da 
procura, o livro no Brasil é caro porque o brasileiro não lê. Vencer 
esse suposto paradoxo, alfabetizando a população e incentivando-a 
a ler cada vez mais, poderia resultar num salutar processo de queda 
do preço do livro e valorização da vida.

Um país se faz com homens e livros. Mas é preciso que os 
homens valham mais, muito mais, do que os livros.

(Folha de S. Paulo)

Na narração, encontramos traços descritivos que caracterizam 
cenários, personagens ou outros elementos da história. 

A descrição pode iniciar-se com um pequeno parágrafo 
narrativo para precisar a localização espacial. 

A dissertação pode apresentar tese ou breves trechos 
argumentativos de natureza descritiva ou narrativa, desde que 
sejam exemplificativos para o assunto abordado. 

Resumindo:
A descrição caracteriza seres num determinado 

espaço → fotografia.
A narração sequencia ações num determinado 

tempo → história.
A dissertação expõe, questiona e avalia juízos → discussão.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.
Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 

que C é igual a A.
Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.
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Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 

confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente acei-
to do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que concorrem 
para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do tema pro-
posto, cair em contradição, tirar conclusões que não se fundamentam 
nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais com fatos inade-
quados, narrar um fato e dele extrair generalizações indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, cele-
bridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, ali-
mentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor tende a 
associar o produto anunciado com atributos da celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.
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Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas por 
um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador deve 
construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas quali-
dades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. Ar-
gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che-
gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo 
de convencimento, por meio da argumentação, no qual procura-se 
convencer os outros, de modo a influenciar seu pensamento e seu 
comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão váli-
da, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou pro-
posição, e o interlocutor pode questionar cada passo do raciocínio 
empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-se em 
argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens sentimen-
tais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de voz, a mí-
mica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, 
expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a fa-
vor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informativa, apresen-
ta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha dos 
dados levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam uma 
“tomada de posição”, a adoção de um ponto de vista na disserta-
ção, ainda que sem a apresentação explícita de argumentos. Desse 
ponto de vista, a dissertação pode ser definida como discussão, de-
bate, questionamento, o que implica a liberdade de pensamento, a 
possibilidade de discordar ou concordar parcialmente. A liberdade 
de questionar é fundamental, mas não é suficiente para organizar 
um texto dissertativo. É necessária também a exposição dos fun-
damentos, os motivos, os porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude argu-
mentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de dis-
curso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posições, 
é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vista e 
seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas ve-
zes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sempre, 
essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício para 
aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em desenvol-
ver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais os 
argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apresenta-
ria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação oposta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar-
gumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. 
Trata-se de um método de investigação da realidade pelo estudo de 
sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno em ques-
tão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o mé-
todo de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte do 
simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a mes-
ma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclusões 
verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, co-
meçando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por meio 
de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio cartesiana, 
é fundamental determinar o problema, dividi-lo em partes, ordenar 
os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os seus elementos 
e determinar o lugar de cada um no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro 
regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, uma 
série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca 
da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.
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RACIOCÍNIO LÓGICO: ESTRUTURAS LÓGICAS. LÓGI-
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TAS. TABELAS VERDADE. EQUIVALÊNCIAS. LEIS DE DE 

MORGAN. DIAGRAMAS LÓGICOS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver proble-

mas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-
rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura 
de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geomé-

tricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de 

Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 

figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envol-
vam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 

conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de ha-

bilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 
vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteli-
gência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS

1. Proposição
Proposição ou sentença é um termo utilizado para exprimir 

ideias, através de um conjunto de palavras ou símbolos. Este con-
junto descreve o conteúdo dessa ideia.

São exemplos de proposições: 

p: Pedro é médico. 
q: 5 > 8 
r: Luíza foi ao cinema ontem à noite. 

2. Princípios fundamentais da lógica
Princípio da Identidade: A é A. Uma coisa é o que é. O que é, 

é; e o que não é, não é. Esta formulação remonta a Parménides de 
Eleia.

Principio da não contradição: Uma proposição não pode ser 
verdadeira e falsa, ao mesmo tempo.

Principio do terceiro excluído: Uma alternativa só pode ser 
verdadeira ou falsa.

3. Valor lógico 
Considerando os princípios citados acima, uma proposição é 

classificada como verdadeira ou falsa.
Sendo assim o valor lógico será:
- a verdade (V), quando se trata de uma proposição verdadeira.
- a falsidade (F), quando se trata de uma proposição falsa.

4. Conectivos lógicos 
Conectivos lógicos são palavras usadas para conectar as propo-

sições formando novas sentenças.
Os principais conectivos lógicos são: 

~ não

∧ e

V Ou

→  se…então

↔ se e somente se

5. Proposições simples e compostas
As proposições simples são assim caracterizadas por apresen-

tarem apenas uma ideia. São indicadas pelas letras minúsculas: p, 
q, r, s, t...

As proposições compostas são assim caracterizadas por apre-
sentarem mais de uma proposição conectadas pelos conectivos ló-
gicos. São indicadas pelas letras maiúsculas: P, Q, R, S, T...

Obs: A notação Q(r, s, t), por exemplo, está indicando que a 
proposição composta Q é formada pelas proposições simples r, s e t.

Exemplo:

Proposições simples:
p: Meu nome é Raissa 
q: São Paulo é a maior cidade brasileira 
r: 2+2=5 
s: O número 9 é ímpar 
t: O número 13 é primo

Proposições compostas 
P: O número 12 é divisível por 3 e 6 é o dobro de 12. 
Q: A raiz quadrada de 9 é 3 e 24 é múltiplo de 3. 
R(s, t): O número 9 é ímpar e o número 13 é primo.

6. Tabela-Verdade
A tabela-verdade é usada para determinar o valor lógico de 

uma proposição composta, sendo que os valores das proposições 
simples já são conhecidos. Pois o valor lógico da proposição com-
posta depende do valor lógico da proposição simples. 
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A seguir vamos compreender como se constrói essas tabelas-
-verdade partindo da árvore das possibilidades dos valores lógicos 
das preposições simples, e mais adiante veremos como determinar 
o valor lógico de uma proposição composta.

Proposição composta do tipo P(p, q)

Proposição composta do tipo P(p, q, r)

Proposição composta do tipo P(p, q, r, s) 
A tabela-verdade possui 24 = 16 linhas e é formada igualmente 

as anteriores.

Proposição composta do tipo P(p1, p2, p3,..., pn)

A tabela-verdade possui 2n linhas e é formada igualmente as 
anteriores.

7. O conectivo não e a negação
O conectivo não e a negação de uma proposição p é outra 

proposição que tem como valor lógico V se p for falsa e F se p é 
verdadeira. O símbolo ~p (não p) representa a negação de p com a 
seguinte tabela-verdade: 

P ~P

V F

F V
Exemplo:

p = 7 é ímpar 
~p = 7 não é ímpar 

P ~P

V F

q = 24 é múltiplo de 5 
~q = 24 não é múltiplo de 5 

q ~q

F V

8. O conectivo e e a conjunção
O conectivo e e a conjunção de duas proposições p e q é outra 

proposição que tem como valor lógico V se p e q forem verdadeiras, 
e F em outros casos. O símbolo p Λ q (p e q) representa a conjunção, 
com a seguinte tabela-verdade: 

P q p Λ q

V V V

V F F

F V F

F F F

Exemplo

p = 2 é par 
q = o céu é rosa
p Λ q = 2 é par e o céu é rosa 

P q p Λ q

V F F

p = 9 < 6 
q = 3 é par
p Λ q: 9 < 6 e 3 é par 

P q p Λ q

F F F

9. O conectivo ou e a disjunção
O conectivo ou e a disjunção de duas proposições p e q é outra 

proposição que tem como valor lógico V se alguma das proposições 
for verdadeira e F se as duas forem falsas. O símbolo p∨ q (p ou q) 
representa a disjunção, com a seguinte tabela-verdade: 

P q p V q

V V V

V F V

F V V

F F F

Exemplo:
p = 2 é par 
q = o céu é rosa 
p ν q = 2 é par ou o céu é rosa 

P q p V q

V F V

10. O conectivo se… então… e a condicional
A condicional se p então q é outra proposição que tem como 

valor lógico F se p é verdadeira e q é falsa. O símbolo p → q repre-
senta a condicional, com a seguinte tabela-verdade: 
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P q p → q

V V V

V F F

F V V

F F V
Exemplo:
P: 7 + 2 = 9 
Q: 9 – 7 = 2 
p → q: Se 7 + 2 = 9 então 9 – 7 = 2 

P q p → q

V V V

p = 7 + 5 < 4 
q = 2 é um número primo 
p → q: Se 7 + 5 < 4 então 2 é um número primo. 

P q p → q

F V V

p = 24 é múltiplo de 3 q = 3 é par 
p → q: Se 24 é múltiplo de 3 então 3 é par. 

P q p → q

V F F

p = 25 é múltiplo de 2 
q = 12 < 3 
p → q: Se 25 é múltiplo de 2 então 2 < 3. 

P q p → q

F F V

11. O conectivo se e somente se e a bicondicional
A bicondicional p se e somente se q é outra proposição que tem como valor lógico V se p e q forem ambas verdadeiras ou ambas 

falsas, e F nos outros casos. 

O símbolo representa a bicondicional, com a seguinte tabela-verdade: 

P q p ↔ q

V V V

V F F

F V F

F F V

Exemplo
p = 24 é múltiplo de 3 
q = 6 é ímpar  

= 24 é múltiplo de 3 se, e somente se, 6 é ímpar. 

P q p ↔ q

V F F
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12. Tabela-Verdade de uma proposição composta

Exemplo
Veja como se procede a construção de uma tabela-verdade da proposição composta P(p, q) = ((p ⋁ q) → (~p)) → (p ⋀ q), onde p e q 

são duas proposições simples.

Resolução
Uma tabela-verdade de uma proposição do tipo P(p, q) possui 24 = 4 linhas, logo: 

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V      

V F      

F V      

F F      

Agora veja passo a passo a determinação dos valores lógicos de P.

a) Valores lógicos de p ν q

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V V     

V F V     

F V V     

F F F     

b) Valores lógicos de ~P

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V V F    

V F V F    

F V V V    

F F F V    

c) Valores lógicos de (p V p)→(~p)

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V V F F   

V F V F F   

F V V V V   

F F F V V   

d) Valores lógicos de p Λ q

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V V F F V  

V F V F F F  

F V V V V F  

F F F V V F  
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e) Valores lógicos de ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V V F F V V

V F V F F F V

F V V V V F F

F F F V V F F

13. Tautologia
Uma proposição composta formada por duas ou mais proposições p, q, r, ... será dita uma Tautologia se ela for sempre verdadeira, 

independentemente dos valores lógicos das proposições p, q, r, ... que a compõem.

Exemplos:
• Gabriela passou no concurso do INSS ou Gabriela não passou no concurso do INSS
• Não é verdade que o professor Zambeli parece com o Zé gotinha ou o professor Zambeli parece com o Zé gotinha.
Ao invés de duas proposições, nos exemplos temos uma única proposição, afirmativa e negativa. Vamos entender isso melhor. 

Exemplo:
Grêmio cai para segunda divisão ou o Grêmio não cai para segunda divisão
Vamos chamar a primeira proposição de “p” a segunda de “~p” e o conetivo de “V”
Assim podemos representar a “frase” acima da seguinte forma: p V ~p
Exemplo
A proposição p∨  (~p) é uma tautologia, pois o seu valor lógico é sempre V, conforme a tabela-verdade. 

p ~P p V q

V F V

F V V

Exemplo
A proposição (p Λ q) → (p  q) é uma tautologia, pois a última coluna da tabela-verdade só possui V. 

p q p Λ q p↔q (p Λ q)→(p↔q)

V V V V V

V F F F V

F V F F V
F F F V V

14. Contradição
Uma proposição composta formada por duas ou mais proposições p, q, r, ... será dita uma contradição se ela for sempre falsa, inde-

pendentemente dos valores lógicos das proposições p, q, r, ... que a compõem
Exemplos:
• O Zorra total é uma porcaria e Zorra total não é uma porcaria
• Suelen mora em Petrópolis e Suelen não mora em Petrópolis

Ao invés de duas proposições, nos exemplos temos uma única proposição, afirmativa  e negativa. Vamos entender isso melhor.

Exemplo:
Lula é o presidente do Brasil e Lula não é o presidente do Brasil
Vamos chamar a primeira proposição de “p” a segunda de “~p” e o conetivo de “^”
Assim podemos representar a “frase” acima da seguinte forma: p ^ ~p

Exemplo
A proposição (p Λ q) Λ (p Λ q) é uma contradição, pois o seu valor lógico é sempre F conforme a tabela-verdade. Que significa que uma 

proposição não pode ser falsa e verdadeira ao mesmo tempo, isto é, o princípio da não contradição.

p ~P q Λ (~q)

V F F

F V F
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ARQUITETURA DE COMPUTADORES (DISPOSITIVOS 
DE PROCESSAMENTO, ENTRADA, SAÍDA, ARMAZENA-

MENTO E COMUNICAÇÃO) 

Hardware
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui 

a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de armazena-
mento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. Outras partes 
extras chamados componentes ou dispositivos periféricos incluem 
o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriada-
mente dentro de um computador, é necessário que a funcionalida-
de de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. 
Surge então a função do sistema operacional, que faz o intermédio 
desses componentes até sua função final, como, por exemplo, pro-
cessar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no moni-
tor, processar os sons de um arquivo MP3 e mandar para a placa de 
som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você 
ainda terá os programas, que dão funcionalidades diferentes ao 
computador. 

Gabinete 
O gabinete abriga os componentes internos de um computa-

dor, incluindo a placa mãe, processador, fonte, discos de armaze-
namento, leitores de discos, etc. Um gabinete pode ter diversos 
tamanhos e designs.

Gabinete.
Fonte: https://www.chipart.com.br/gabinete/gabinete-gamer-game-
max-shine-g517-mid-tower-com-1-fan-vidro-temperado-preto/2546

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-

truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basica-
mente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para 
o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos 
mais importantes primeiro, e separar também os cálculos entre os 
núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido 
em uma ação concreta, como por exemplo, aplicar uma edição em 
uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor 
do PC, etc.  A velocidade de um processador está relacionada à ve-
locidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

1  https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-internos-pc-perife-
ricos-hardware-software/#:~:text=O%20hardware%20s%C3%A3o%20as%20
partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2meras%2C%20etc.

CPU.
Fonte: https://www.showmetech.com.br/porque-o-processador-e-u-

ma-peca-importante

Coolers 
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, elas 

usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma conse-
quência a geração de calor, que deve ser dissipado para que o com-
putador continue funcionando sem problemas e sem engasgos no 
desempenho. Os coolers e ventoinhas são responsáveis por promo-
ver uma circulação de ar dentro da case do CPU. Essa circulação de 
ar provoca uma troca de temperatura entre o processador e o ar 
que ali está passando. Essa troca de temperatura provoca o resfria-
mento dos componentes do computador, mantendo seu funciona-
mento intacto e prolongando a vida útil das peças.

Cooler.
Fonte: https://www.terabyteshop.com.br/produto/10546/cooler-deep-

cool-gammaxx-c40-dp-mch4-gmx-c40p-intelam4-ryzen

Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o es-

queleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição dos 
cálculos para o CPU, conectando todos os outros componentes ex-
ternos e internos ao processador. Ela também é responsável por 
enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. Uma 
placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes como pla-
cas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria placa mãe, 
ou off-board, com todos os componentes sendo conectados a ela. 
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Placa-mãe.
Fonte: https://www.terabyteshop.com.br/produto/9640/placa-mae-

-biostar-b360mhd-pro-ddr4-lga-1151

Fonte 
É responsável por fornecer energia às partes que compõe um 

computador, de forma eficiente e protegendo as peças de surtos 
de energia. 

Placa-mãe.
Fonte: https://www.magazineluiza.com.br/fonte-atx-alimentacao-pc-

-230w-01001-xway/p/dh97g572hc/in/ftpc

Placas de vídeo
Permitem que os resultados numéricos dos cálculos de um pro-

cessador sejam traduzidos em imagens e gráficos para aparecer em 
um monitor. 

Placa-mãe.
Fonte: https://www.techtudo.com.br/noticias/noticia/2012/12/conhe-

ca-melhores-placas-de-video-lancadas-em-2012.html

Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São placas ou aparelhos que recebem ou enviam informações 

para o computador. São classificados em:
- Periféricos de entrada: são aqueles que enviam informações 

para o computador. Ex.: teclado, mouse, scanner, microfone, etc.

Periféricos de entrada.
Fonte: https://mind42.com/public/970058ba-a8f4-451b-b121-3ba-

35c51e1e7

- Periféricos de saída: São aqueles que recebem informações 
do computador. Ex.: monitor, impressora, caixas de som.

Periféricos de saída.
Fonte: https://aprendafazer.net/o-que-sao-os-perifericos-de-saida-pa-

ra-que-servem-e-que-tipos-existem

- Periféricos de entrada e saída: são aqueles que enviam e 
recebem informações para/do computador. Ex.: monitor touchs-
creen, drive de CD – DVD, HD externo, pen drive, impressora mul-
tifuncional, etc.

Periféricos de entrada e saída.
Fonte: https://almeida3.webnode.pt/trabalhos-de-tic/disposi-

tivos-de-entrada-e-saida

- Periféricos de armazenamento: são aqueles que armazenam 
informações. Ex.: pen drive, cartão de memória, HD externo, etc.
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Periféricos de armazenamento.
Fonte: https://www.slideshare.net/contatoharpa/perifricos-4041411

Software
Software é um agrupamento de comandos escritos em uma lin-

guagem de programação2. Estes comandos, ou instruções, criam as 
ações dentro do programa, e permitem seu funcionamento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que po-
dem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo audiovi-
sual, dados e componentes em geral. Para proteger os direitos do 
criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos estes com-
ponentes do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou dis-
tribuidor do programa. A licença é um grupo de regras estipuladas 
pelo criador/distribuidor do programa, definindo tudo que é ou não 
é permitido no uso do software em questão.

Os softwares podem ser classificados em:
- Software de Sistema: o software de sistema é constituído pe-

los sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o usuário, 
para passar os comandos para o computador. Ele interpreta nossas 
ações e transforma os dados em códigos binários, que podem ser 
processados

- Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamente, os 
programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que não es-
tejam ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: Word, 
Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora.

- Software de Programação: são softwares usados para criar 
outros programas, a parir de uma linguagem de programação, 
como Java, PHP, Pascal, C+, C++, entre outras.

- Software de Tutorial: são programas que auxiliam o usuário 
de outro programa, ou ensine a fazer algo sobre determinado as-
sunto.

- Software de Jogos: são softwares usados para o lazer, com 
vários tipos de recursos.

- Software Aberto: é qualquer dos softwares acima, que tenha 
o código fonte disponível para qualquer pessoa.

Todos estes tipos de software evoluem muito todos os dias. 
Sempre estão sendo lançados novos sistemas operacionais, novos 
games, e novos aplicativos para facilitar ou entreter a vida das pes-
soas que utilizam o computador.

2  http://www.itvale.com.br

QUESTÕES

01. (Prefeitura de Portão/RS - Médico - OBJETIVA/2019) São 
exemplos de dois softwares e um hardware, respectivamente:

(A) Placa de vídeo, teclado e mouse.
(B) Microsoft Excel, Mozilla Firefox e CPU.
(C) Internet Explorer, placa-mãe e gravador de DVD.
(D) Webcam, editor de imagem e disco rígido.

02. (GHC-RS - Contador - MS CONCURSOS/2018) Nas alternati-
vas, encontram-se alguns conceitos básicos de informática, exceto:

(A) Hardware são os componentes físicos do computador, ou 
seja, a máquina propriamente dita.

(B) Software é o conjunto de programas que permite o funcio-
namento e utilização da máquina.

(C) Entre os principais sistemas operacionais, pode-se destacar 
o Windows, Linux e o BrOffice.

(D) O primeiro software necessário para o funcionamento de 
um computador é o Sistema Operacional.

(E) No software livre, existe a liberdade de estudar o funciona-
mento do programa e de adaptá-lo as suas necessidades.

03. (Prefeitura de Carlos Barbosa/RS - Agente Administrativo 
(Legislativo)  - OBJETIVA/2019) Sobre as classificações de software, 
analisar a sentença abaixo:

Software de sistema são programas que permitem a interação 
do usuário com a máquina, como exemplo pode-se citar o Windows 
(1ª parte). 

Software de aplicativo são programas de uso cotidiano do 
usuário, permitindo a realização de tarefas, como editores de texto, 
planilhas, navegador de internet, etc. (2ª parte).

A sentença está:

(A) Totalmente correta.
(B) Correta somente em sua 1ª parte.
(C) Correta somente em sua 2ª parte.
(D) Totalmente incorreta.

04. (Prefeitura de Santo Antônio do Sudoeste/PR - Professor 
- Instituto UniFil/2018) Assinale a alternativa que representa um 
Software.

(A) Windows.
(B) Mouse.
(C)Hard Disk – HD.
(D) Memória Ram.

05. (Prefeitura de Jahu/SP - Auxiliar de Desenvolvimento In-
fantil - OBJETIVA/2018) Quanto aos periféricos de um computador, 
assinalar a alternativa que apresenta somente periféricos de arma-
zenamento:

(A) Teclado e drive de CD.
(B) Pen drive e cartão de memória.
(C) Monitor e mouse.
(D) Impressora e caixas de som.

06. (Prefeitura de Sobral/CE - Analista de Infraestrutura - UE-
CE-CEV/2018) O componente do hardware do computador que tem 
como função interligar diversos outros componentes é a

(A) memória diferida.
(B) memória intangível.



CONHECIMENTOS EM INFORMÁTICA

4

(C) placa de fase.
(D) placa mãe.

GABARITO

01 B

02 C

03 A

04 A

05 B

06 D

SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS E LINUX (NOÇÕES BÁSICAS, NAVEGAÇÃO, TECLAS DE ATALHO, MANIPULAÇÃO 
DE ARQUIVOS E PASTAS)

WINDOWS 10
Lançado em 2015, O Windows 10 chega ao mercado com a proposta ousada, juntar todos os produtos da Microsoft em uma única 

plataforma. Além de desktops e notebooks, essa nova versão equipará smartphones, tablets, sistemas embarcados, o console Xbox One e 
produtos exclusivos, como o Surface Hub e os óculos de realidade aumentada HoloLens3.

Versões do Windows 10
- Windows 10 Home: edição do sistema operacional voltada para os consumidores domésticos que utilizam PCs (desktop e notebook), 

tablets e os dispositivos “2 em 1”. 
- Windows 10 Pro: o Windows 10 Pro também é voltado para PCs (desktop e notebook), tablets e dispositivos “2 em 1”, mas traz 

algumas funcionalidades extras em relação ao Windows 10 Home, os quais fazem com que essa edição seja ideal para uso em pequenas 
empresas, apresentando recursos para segurança digital, suporte remoto, produtividade e uso de sistemas baseados na nuvem.

- Windows 10 Enterprise: construído sobre o Windows 10 Pro, o Windows 10 Enterprise é voltado para o mercado corporativo. Os 
alvos dessa edição são as empresas de médio e grande porte, e o Sistema apresenta capacidades que focam especialmente em tecnologias 
desenvolvidas no campo da segurança digital e produtividade.

- Windows 10 Education: Construída a partir do Windows 10 Enterprise, essa edição foi desenvolvida para atender as necessidades 
do meio escolar.

- Windows 10 Mobile: o Windows 10 Mobile é voltado para os dispositivos de tela pequena cujo uso é centrado no touchscreen, como 
smartphones e tablets

- Windows 10 Mobile Enterprise: também voltado para smartphones e pequenos tablets, o Windows 10 Mobile Enterprise tem como 
objetivo entregar a melhor experiência para os consumidores que usam esses dispositivos para trabalho.

- Windows 10 IoT: edição para dispositivos como caixas eletrônicos, terminais de autoatendimento, máquinas de atendimento para o 
varejo e robôs industriais – todas baseadas no Windows 10 Enterprise e Windows 10 Mobile Enterprise.

- Windows 10 S: edição otimizada em termos de segurança e desempenho, funcionando exclusivamente com aplicações da Loja Mi-
crosoft.

- Windows 10 Pro – Workstation: como o nome sugere, o Windows 10 Pro for Workstations é voltado principalmente para uso profis-
sional mais avançado em máquinas poderosas com vários processadores e grande quantidade de RAM.

Área de Trabalho (pacote aero)
Aero é o nome dado a recursos e efeitos visuais introduzidos no Windows a partir da versão 7.

3  https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/SlideDemo-4147.pdf
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Área de Trabalho do Windows 10.
Fonte: https://edu.gcfglobal.org/pt/tudo-sobre-o-windows-10/sobre-a-area-de-trabalho-do-windows-10/1/

Aero Glass (Efeito Vidro)
Recurso que deixa janelas, barras e menus transparentes, parecendo um vidro.

Efeito Aero Glass.
Fonte: https://www.tecmundo.com.br/windows-10/64159-efeito-aero-glass-lancado-mod-windows-10.htm

Aero Flip (Alt+Tab)
Permite a alternância das janelas na área de trabalho, organizando-as de acordo com a preferência de uso.
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COMPETÊNCIAS SOCIOEMOCIONAIS E O DESENVOLVI-
MENTO HUMANO

Relacionar-se com o mundo e com os outros: essa é uma con-
dição primordial da vida em sociedade e, cada vez mais, esse re-
lacionamento exige muito de todos nós. Cada pessoa possui seus 
valores, sua carga emocional e suas habilidades para lidar com os 
desafios cotidianos e é nesse contexto que o desenvolvimento das 
competências socioemocionais se apresenta como necessidade es-
sencial. 

Com base nessa premissa, a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) aprovada em 2017, que norteia as propostas pedagógicas e 
os currículos das escolas públicas e particulares do Brasil, incluiu as 
competências socioemocionais como parte dos conteúdos a serem 
trabalhados em salas de aula, a fim de garantir não apenas o direito 
à aprendizagem, mas, também ao desenvolvimento humano. 

Isso significa que, além do crescimento intelectual, o cresci-
mento pessoal e emocional deverá estar no foco dos trabalhos em 
sala de aula, desde a Educação Infantil até o Ensino Médio. O que 
se pretende é estabelecer uma visão integrada da Educação e, a 
partir de um método inclusivo, que considere as emoções também 
como parte do processo de desenvolvimento, chegue-se a uma me-
lhora nos índices de aprendizagem. Pensando a longo prazo, essa 
melhora irá se refletir em pessoas aptas a enfrentar os dilemas da 
vida adulta e mais preparadas para o os desafios do mercado de 
trabalho.

Conhecimento, atitude e habilidade
O que é uma competência? De acordo com a definição utili-

zada pela BNCC, trata-se de uma “mobilização de conhecimentos 
(conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e 
socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas com-
plexas da vida cotidiana”. Somos seres formados a partir de nossas 
experiências, com valores múltiplos e moldados a partir de contex-
tos únicos. É essa construção que direciona nossas atitudes, nossas 
tomadas de decisões e nossas escolhas ao longo da vida.

Para tudo isso, costumamos acionar as competências que te-
mos em nosso repertório… e sempre buscamos o nosso melhor, no 
sentido mais prático e direto. Porém, nessa jornada, nem sempre 
estamos preparados para lidar com nossas emoções. Nesse con-
texto, o desenvolvimento das competências socioemocionais pode 
contribuir com os melhores resultados em todos os aspectos e vai 
muito além de adquirir conhecimentos.

Trata-se de uma integração entre o saber e o ser.

Quais são as competências socioemocionais?
As competências socioemocionais se encaixam no conjunto 

de habilidades que desenvolvemos para lidar com nossas emoções 
durante os desafios cotidianos e estão ligadas à nossa capacidade 
de conhecer, conviver, trabalhar e ser. Ao se dedicar ao desenvol-
vimento dessas habilidades, o que se procura, através do geren-
ciamento de emoções, é proporcionar relações sociais saudáveis e 
investir na busca de soluções sadias para os problemas do dia a dia.

Elas estão ligadas à nossa capacidade de pensar, sentir, deci-
dir e agir, portanto, variam de indivíduo para indivíduo – sempre 
considerando a realidade e o contexto de cada um. Isso justifica 
a preocupação e a necessidade de incluir o desenvolvimento das 
competências socioemocionais na grade curricular de todas as es-
colas, desde a Educação Infantil até o Ensino Médio. Na prática, 

pretende-se formar alunos com uma boa capacidade de resolver 
problemas, que consigam se comunicar bem e que estejam abertos 
a viver novas realidades e experiências. 

O que deve se desdobrar para a vida pessoal desses indivíduos 
e, futuramente, para sua vida profissional.

O tema é amplamente estudado nas áreas da Psicologia e da 
Pedagogia, por isso, a lista de competências socioemocionais é ex-
tensa e varia de acordo com a instituição de ensino ou a corrente de 
estudos a que está submetida. Por isso, separamos as competências 
que mais se apresentam como essenciais e quais impactos podem 
ser sentidos com seus desenvolvimentos.

São elas:

Empatia:
É a capacidade de se colocar no lugar do outro. Essa competên-

cia socioemocional permite o entendimento das ações e emoções 
dos outros indivíduos e estimula a abertura ao diálogo e à coope-
ração. 

Responsabilidade:
Desenvolver a noção de que há consequências em cada atitude 

tomada é de extrema importância para a vida em sociedade. Por 
isso, a necessidade de aprender a guiar as decisões com princípios 
éticos e democráticos.  

Autoestima:
Essa competência socioemocional está ligada ao autoconheci-

mento e à capacidade de entender seus pontos fortes e suas limita-
ções, sem que isso cause um prejuízo à sua confiança. 

Criatividade:
A partir do uso da imaginação e da capacidade de criar algo 

novo, essa competência tem como foco o estímulo do pensamen-
to crítico e da pesquisa, a fim de encontrar soluções inéditas para 
questões que se apresentem no dia a dia.  

Comunicação:
Ao conseguir se expressar de maneira assertiva e segura, con-

seguimos comunicar nossas opiniões e nossos sentimentos de ma-
neira clara e direta.  

Autonomia:
Ao nos conhecermos e sabermos qual a melhor maneira de nos 

cuidar e cuidar dos outros, no convívio social, a capacidade tomar 
decisões por contra própria (e que impactem positivamente na co-
letividade) é estimulada. 

Felicidade:
Embora as definições para o termo sejam as mais variadas pos-

síveis, a partir das áreas do conhecimento que a estudam, a felici-
dade entra como uma competência socioemocional na medida em 
que representa o ato de se sentir bem de uma maneira ampla (con-
siderando fatores emocionais, sociais e psíquicos como elementos 
de formação de cada um). 

Paciência:
Em tempos de alta ansiedade e estimulação acentuada através 

dos meios digitais, a paciência soa para além de uma competência e 
ganha ares de virtude. Mas, está totalmente ligada à capacidade de 
se controlar diante de situações complexas e buscar soluções com 
calma e tranquilidade. 
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Sociabilidade:
A capacidade de se relacionar com os demais também precisa 

considerar que a harmonia se estabeleça e, dessa maneira, o conví-
vio em sociedade se guie através do diálogo e do respeito. 

Ética:
Poder avaliar de que maneira as situações são conduzidas por 

você mesmo e pelos outros, a partir dos valores sociais e de condu-
tas que não causem prejuízo moral à sociedade. 

Organização:
Essa competência socioemocional permite que se entenda a 

importância do planejamento para o atingimento dos objetivos, 
bem como a importância dos trabalhos desenvolvidos em grupos 
ou do gerenciamento de tarefas para se chegar a resultados pro-
postos.

Fonte: https://zoom.education/blog/competencias-socioemocionais/

COMUNICAÇÃO, INTERAÇÃO E COMPETÊNCIAS SO-
CIOEMOCIONAIS

A linguagem é, antes de tudo, social. Portanto, sua função ini-
cial é a comunicação, expressão e compreensão. É por meio das 
relações sociais que o ser humano aprende e ensina, constrói e des-
constrói conhecimento. A constante interação entre o sujeito e o 
mundo exterior é o processo pelo qual se dá o desenvolvimento in-
telectual humano (PIAGET, 1978, p. 59). Assim sendo, a concepção 
de linguagem mais aceita atualmente compreende a língua como 
uma atividade coletiva, realizadora de ações através da interação 
social e cognitiva.

A verdadeira substância da linguagem não é constituída por 
um sistema abstrato de formas linguísticas, nem pela enunciação 
monológica isolada, nem pelo ato psicofisiológico de sua produção, 
mas pelo fenômeno social da interação verbal, realizada pela enun-
ciação ou pelas enunciações. A interação constitui, assim, a realida-
de fundamental da linguagem. (BAKHTIN, 1986, p. 123)

De acordo com o dicionário Michaelis, o termo linguagem 
possui as seguintes definições: “faculdade de expressão audível e 
articulada do homem; conjunto de sinais falados, escritos ou gesti-
culados de que se serve o homem para exprimir suas ideias e senti-
mentos; sons dos animais.” (MICHAELIS, 2009)

Pelas acepções do dicionário, ressalta-se principalmente a ideia 
de expressão da língua. A capacidade humana de exprimir ideias e 
sentimentos implica em uma necessidade de se fazer ouvir, expres-
sar e entender. A comunicação se dá a partir do momento em que 
há troca, correspondência, ação recíproca de dois ou mais corpos, 
ou seja, quando há interação.

Durante séculos, a linguagem foi considerada um instrumento 
passivo de comunicação, que permitia ao ser humano apenas des-
crever o que percebia, sentia ou pensava. Hoje se reconhece que, 
ao falar, o indivíduo não só descreve o que observa, mas atua no 
mundo e faz com que certas coisas aconteçam. Por meio da lingua-
gem, ele também pode modificar suas relações com os demais e 
desenvolver sua própria identidade. (KOCH, 2003, p. 123)

Conforme Travaglia (2000, p. 23) a respeito da linguagem como 
meio de interação:

“O que o indivíduo faz ao usar a língua não é tão somente tra-
duzir e exteriorizar um pensamento, ou transmitir informações a 
outrem, mas sim realizar ações, agir, atuar, sobre o interlocutor (ou-
vinte/leitor). A linguagem é, pois um lugar de interação humana, de 
interação comunicativa pela produção de efeitos de sentido entre 
interlocutores, em uma dada situação de comunicação e em um 
contexto sócio-histórico e ideológico.”

A interação de um indivíduo com o grupo social ao qual perten-
ce ou em que se encontra inserido ocorre a partir do momento em 
que o mesmo passa a assimilar a cultura desse grupo social. Essa 
interação só será possível por meio da comunicação, do diálogo, da 
expressão, da troca de ideias, ou seja, por intermédio da linguagem.

É preciso pensar a linguagem humana como lugar de interação, 
de constituição das identidades, de representação de papéis, de ne-
gociação de sentidos, por palavras, é preciso encarar a linguagem 
não apenas como representação do mundo e do pensamento ou 
como instrumento de comunicação, mas sim, acima de tudo, como 
forma de interação social. (KOCH, 2003, p. 128)

Segundo a teoria histórico-social de Vygotsky (1994, p. 24), quem 
fala com alguém fala de algum lugar social específico e carrega todas 
as marcas de sua persona na construção do significado: papel sexual, 
classe social, raça etc. A linguagem não ocorre em um vácuo social. A 
construção conjunta da aprendizagem coloca foco na linguagem, isto é, 
na interação social, sendo que através do contato desenvolvido pelos 
participantes do diálogo é que ocorre uma construção de aprendizagem.

Para Vygotsky, a relação entre pensamento e linguagem é es-
treita. A linguagem (verbal, gestual e escrita) é nosso instrumento 
de relação com os outros e, por isso, é importantíssima na nossa 
constituição como sujeitos. Além disso, é através da linguagem que 
aprendemos a pensar. (RIBEIRO, 2005)

A linguagem é uma ação interativa que, se bem desempenha-
da, pode ter efeitos decisivos na vida do indivíduo e na vida das 
pessoas ao seu redor. O poder transformador da ação implica que 
toda atuação acarreta consequências, de caráter validativo ou não 
(CAGLIARI, 2009, p. 34). É no contexto social que percebemos e to-
mamos noção do poder que nossas palavras exercem e se através 
delas estamos alimentando relações de qualidade ou não.

A comunicação é permeada de um caráter problematizador 
que gera consciência crítica e permite a busca do compromisso de 
transformação da realidade. Não podemos, portanto, pensar em 
competências intelectuais sem passarmos por competências lin-
guísticas, as quais dão subsídios para interagir com o mundo, com o 
outro e consigo mesmo (KOCH, 2003, p. 125).

Interação e linguagem são elementos que se complementam. A 
vida social do ser humano se constitui a partir de sua capacidade de 
interagir com seus semelhantes por meio da linguagem. Desta for-
ma, cada indivíduo, ao utilizar a língua, não apenas diz o que pensa, 
mas também age sobre as pessoas, visando influenciar determina-
das atitudes ou comportamentos. Esse contato entre o sujeito e o 
grupo acaba por resultar na construção de conhecimentos e em 
uma aprendizagem significativa para todos. Dentro deste contex-
to, educação e interação se entrelaçam, sendo que a comunicação 
entre professor e aluno acontece por intercâmbio da linguagem, e, 
desta forma, promove-se a interação. Cabe a cada um de nós nos 
utilizarmos da maneira mais sabia possível desta poderosa fusão 
que é a interação através da linguagem.

Fonte: https://www.portaleducacao.com.br/conteudo/artigos/idio-
mas/a-interacao-atraves-da-linguagem/59438
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EXERCÍCIO PROFISSIONAL E O DESENVOLVIMENTO DE 
COMPETÊNCIAS SOCIOEMOCIONAIS

Desde que a inteligência emocional passou a ser compreendida 
como parte fundamental do desenvolvimento humano, sentimen-
tos e emoções têm recebido a atenção de educadores, psicólogos 
e demais profissionais envolvidos nestas áreas. É consenso que as 
habilidades socioemocionais são cruciais em todas as atividades 
humanas, impactando, inclusive, diretamente no futuro profissio-
nal da criança em formação.

Por isso, torna-se essencial entender de que maneira as habili-
dades socioemocionais podem incidir sobre a trajetória da carreira, 
assim como compreender suas possibilidades de desenvolvimento 
e aprimoramento.

A família tem um papel muito importante em todo esse proces-
so, podendo ajudar a criança de hoje a ser um brilhante e valorizado 
profissional no futuro.

Entenda por que e como isso é possível!

Conheça as habilidades socioemocionais
As habilidades socioemocionais compreendem uma série de 

competências que os seres humanos possuem para lidar com suas 
emoções, gerenciar metas de vida e se relacionar com as outras 
pessoas.

Essas habilidades abrangem o autoconhecimento, a empatia — 
capacidade para se colocar no lugar do outro —, o espírito colabo-
rativo, a resiliência — capacidade de superar obstáculos bem como 
adaptar-se a mudanças e situações adversas.

Por se tratar de um ser social por essência, o homem precisa 
desenvolver as habilidades socioemocionais para viver em socieda-
de, construindo relações mais saudáveis.

Essas habilidades são exigidas cotidianamente nas mais diver-
sas circunstâncias, integrando os processos relacionados a apren-
der, a conhecer, a ser, a conviver e a trabalhar.

No entanto, embora essas sejam habilidades típicas do ser hu-
mano, é essencial que elas sejam estimuladas e trabalhadas ao lon-
go de toda a vida.

Entenda a importância das habilidades socioemocionais para 
a carreira

A vida adulta é marcada por responsabilidades, entre elas, o 
exercício profissional. Em geral, as pessoas se capacitam profissio-
nalmente por meio da formação acadêmica, que inclui cursos técni-
cos, de graduação e pós-graduação.

Porém, essas qualificações não garantem o sucesso em uma 
profissão,  porque o percurso de qualquer carreira envolve necessa-
riamente habilidades intra e interpessoais.

Em outras palavras, além de dominar conhecimentos e técnicas 
inerentes à área de formação, é imprescindível que o profissional 
seja capaz de gerir seus sentimentos, emoções a fim de regular seus 
comportamentos para alcançar seus objetivos.

Sua atuação também precisa incluir o manejo equilibrado e 
oportuno das relações com os colegas de trabalho e outras pessoas 
envolvidas no ambiente profissional, como clientes e fornecedores, 
por exemplo.

É por meio do desenvolvimento e da prática das habilidades 
socioemocionais que o profissional terá melhores condições de 
identificar, gerenciar e solucionar problemas relacionados aos seus 
próprios afazeres e ao trabalho em equipe.

Essas competências são ainda extremamente úteis para o pla-
nejamento, organização, tomada de decisões, ação integrada, bem 
como estabelecimento e manutenção do foco.

Para ter dimensão da relevância das habilidades socioemocio-
nais para o exercício profissional, basta refletir rapidamente sobre 
o tipo de resposta e de comportamento que habitualmente temos 
diante de situações emocionalmente intensas ou complexas.

Elas podem interferir tanto negativa quanto positivamente no 
desempenho das atividades profissionais, o que dependerá da for-
ma como o indivíduo é capaz de lidar.

Se a pessoa tem habilidades socioemocionais satisfatoriamente 
desenvolvidas, ao invés de desperdiçar energia em uma circunstân-
cia negativa, poderá canalizá-la de maneira a ser capaz de contornar 
os efeitos dessa situação, não causando transtornos no trabalho.

Em uma situação profissional positiva, essas capacidades 
atuam no controle da excitação, estabilizando o estado eufórico, di-
minuindo os níveis de ansiedade e potencializando ganhos.

A partir desses dados, as habilidades socioemocionais figuram, 
muitas vezes, como um diferencial na hora da contratação, da ma-
nutenção e ascensão do funcionário.

Aliado a todas essas vantagens está o fato de que as habilida-
des socioemocionais favorecem a construção de conhecimentos 
acadêmicos, tonando a formação técnica do profissional mais só-
lida e eficiente.

Veja como é possível desenvolver habilidades socioemocionais
Há várias formas de possibilitar tal desenvolvimento, que ge-

ralmente envolvem o conhecimento sobre si mesmo, percepção do 
outro, análise das relações sociais, adequação a regras de conduta, 
identificação de emoções e bom senso.

Dependendo da estruturação socioafetiva, tipos de relações 
estabelecidas, lugares institucionais frequentados e faixa etária, as 
pessoas têm possibilidades diferentes de desenvolver suas habilida-
des socioemocionais.

O ambiente familiar, o contexto interativo entre os pares e as 
instituições educacionais podem ser os domínios mais frutíferos 
para e emergência dessas habilidades, se estiverem em sintonia 
com esse objetivo.

As habilidades socioemocionais podem ser estimuladas pelos 
familiares de crianças e adolescentes ou ainda por educadores e 
professores na escola e até na universidade.

As próprias vivências afetivas e experiências sociais também 
fazem com que a pessoa aprenda a lidar com suas emoções, de ma-
neira a descobrir formas mais satisfatórias de manejá-las.

Ajude a desenvolver habilidades socioemocionais nas crianças
A infância é, sem dúvida, a fase mais propícia para o desenvol-

vimento das habilidades socioemocionais, pois, é nessa etapa da 
vida que os seres humanos têm mais predisposição biopsicossocial 
e condições gerais de aprendizagem.

Por isso, é fundamental que essas capacidades sejam estimula-
das desde muito cedo nas crianças, que já passarão a orientar suas 
ações e comportamentos com base nelas.

Como já dito, tanto a escola quanto a família podem fomentar 
essas habilidades. Nessa perspectiva, uma alternativa é matricular 
a criança em um colégio que tenha, em sua grade curricular, con-
teúdos cuja finalidade seja o desenvolvimento de competências 
socioemocionais.

No Brasil, vem crescendo o número de instituições educacio-
nais públicas e privadas com essa preocupação.

A família pode ajudar a criança a desenvolver suas habilidades 
socioemocionais de diversas maneiras.

Uma forma é conversando com ela sobre seus sentimentos, 
emoções e comportamentos, com a intenção de mostrar as pos-
síveis consequências de cada uma de suas atitudes. O diálogo é 
também importante para apontar boas práticas de conduta e rela-
cionamento com os outros, sempre visando ao bem-estar de todos.
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Dar exemplo é outra estratégia bastante eficaz. Recomenda-se 
que os familiares sempre ajam em conformidade ao que esperam 
da criança.

Essa é uma atitude educativa básica, pois boa parte dos traços 
psicológicos e comportamentais assimilados na fase infantil se dá 
por meio da observação e imitação.

EDUCAÇÃO INTEGRAL: CONCEITO, PERSPECTIVA HU-
MANÍSTICA E AMPLIAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO 

HUMANO

O século XXI consolidou demandas que foram historicamente 
construídas em todas as esferas sociais, inclusive na educacional. A 
organização social atual exige uma escola multifuncional, com pro-
fissionais mais completos, integrais, que, além de dominar o con-
teúdo especializado, sejam preparados para lidar com os desafios 
da contemporaneidade. Esses profissionais devem estar capacita-
dos para atuar na formação integral dos discentes, preparando-os 
para a vida em sociedade e para exercerem a cidadania em todas 
as suas vertentes.

É nesse novo paradigma social que o discurso de educar inte-
gralmente, de preparar os educandos, física, afetiva, cultural e cog-
nitivamente ganha força e atinge todos os âmbitos da esfera polí-
tica, concretizando-se nos documentos oficiais que regulamentam 
a educação no País. Assim, vemos as ideias do educador brasileiro 
Anísio Teixeira (1962) serem retomadas de forma contundente, 
pelo menos no discurso oficial. Para Anísio Teixeira, a efetivação da 
educação integral está subordinada à ampliação do tempo, sendo 
a escola de tempo integral a solução para melhorar a qualidade do 
ensino e atender às demandas da sociedade atual. 

Contemporâneo de Anísio Teixeira, Gadotti (2009) contesta a 
premissa de que a educação integral está subordinada ao tempo 
integral. Para o autor, educar integralmente deve ser o objetivo pri-
mordial da escola, seja ela de tempo parcial ou integral. Contudo, a 
expansão do tempo integral no Brasil, na maioria das vezes, é uma 
tentativa de suprir necessidades sociais básicas não abarcadas pelo 
Estado.

A educação integral é uma concepção da educação que não se 
confunde com o horário integral, o tempo integral ou a jornada in-
tegral. Alguns projetos de escola de tempo integral surgiram, como 
é o caso dos Cieps, para compensar deficiências do meio familiar, da 
própria sociedade. Os Cieps foram criados, tanto no estado quanto 
no município do Rio de Janeiro, nas décadas de 1980 e de 1990, 
como um ‘Programa Especial de Educação’. [...] O projeto original 
dos Cieps previa até a construção de residências, na própria escola, 
para os alunos mais pobres e suas famílias, numa clara confusão en-
tre o papel da escola e as políticas sociais. A escola não pode fazer 
tudo o que a sociedade não está fazendo; ela não pode substituir 
todas as políticas sociais. A escola precisa cumprir bem a sua função 
de ensinar (Gadotti, 2009, p. 29-30).

Retomando os documentos oficiais, o Plano Nacional de Educa-
ção (PNE), aprovado pela Lei n. 10.172/2001, estabelece a obrigato-
riedade do ensino fundamental, assegurando o acesso e a perma-
nência de todas as crianças na escola até a conclusão dessa etapa. 
O documento ainda ratifica que o cumprimento dessa prioridade:

[...] inclui o necessário esforço dos sistemas de ensino para que 
todos obtenham a formação mínima para o exercício da cidadania 
e para o usufruto do patrimônio cultural da sociedade moderna. 
O processo pedagógico deverá ser adequado às necessidades dos 
alunos e corresponder a um ensino socialmente significativo. Prio-
ridade de tempo integral para as crianças das camadas sociais mais 
necessitadas (Brasil - PNE, 2001, p. 35).

A Constituição Federal (1988), o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (Lei 8.069/1990) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) (Lei 9.394/1996) são documentos legais que esta-
belecem o direito à educação integral a todas as crianças e adoles-
centes do País. A LDB também preconiza a progressiva implantação 
do ensino em tempo integral nas instituições nacionais de ensino 
público:

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo 
menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo 
progressivamente ampliado o período de permanência na escola. 
[...]§ 2º. O ensino fundamental será ministrado progressivamente 
em tempo integral, a critério dos sistemas de ensino (Brasil - LDB 
Lei 9.394/1996).

Diferenciando educação integral de educação de tempo inte-
gral

A Educação Integral é uma concepção que compreende que a 
educação deve garantir o desenvolvimento dos sujeitos em todas 
as suas dimensões – intelectual, física, emocional, social e cultural 
e se constituir como projeto coletivo, compartilhado por crianças, 
jovens, famílias, educadores, gestores e comunidades locais.

A Educação Integral:
- é uma proposta contemporânea porque, alinhada as deman-

das do século XXI, tem como foco a formação de sujeitos críticos, 
autônomos e responsáveis consigo mesmos e com o mundo;

- é inclusiva porque reconhece a singularidade dos sujeitos, 
suas múltiplas identidades e se sustenta na construção da pertinên-
cia do projeto educativo para todos e todas;

- é uma proposta alinhada com a noção de sustentabilidade 
porque se compromete com processos educativos contextualizados 
e com a interação permanente entre o que se aprende e o que se 
pratica;

- promove a equidade ao reconhecer o direito de todos e to-
das de aprender e acessar oportunidades educativas diferenciadas 
e diversificadas a partir da interação com múltiplas linguagens, re-
cursos, espaços, saberes e agentes, condição fundamental para o 
enfrentamento das desigualdades educacionais.

Como concepção, a proposta de Educação Integral deve ser 
assumida por todos os agentes envolvidos no processo formativo 
das crianças, jovens e adultos. Nesse contexto, a escola se converte 
em um espaço essencial para assegurar que todos e todas tenham 
garantida uma formação integral. Ela assume o papel de articulado-
ra das diversas experiências educativas que os alunos podem viver 
dentro e fora dela, a partir de uma intencionalidade clara que fa-
voreça as aprendizagens importantes para o seu desenvolvimento 
integral.

Vantagens da educação integral
Entre as vantagens da educação em tempo integral, desta-

cam-se:

- Melhoria no desempenho dos alunos
Nesse regime de ensino há períodos destinados para que o alu-

no estude para as provas e faça os trabalhos do dia, sempre com o 
apoio de profissionais. Isso pode levar à melhoria no desempenho 
do aluno.

- Utilização do tempo ocioso
Muitas vezes o jovem que sai da escola e vai para casa não uti-

liza o seu tempo para atividades de culturais ou de estudo. Nas es-
colas com educação integral, há melhor aproveitamento desse tem-
po que seria ocioso, podendo afastá-lo, inclusive, do envolvimento 
com atividades que levem a problemas de risco social.
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- Contato com atividades de lazer, esportes e cultura
Nas escolas com educação em tempo integral há uma série de 

atividades recreativas, esportivas e culturais voltadas aos alunos 
que, de outro modo, talvez não tivessem acesso a elas e com a van-
tagem extra de que elas são pensadas pedagogicamente.

- Melhoria na relação familiar
Muitas vezes, depois de um dia atribulado no trabalho, os pais 

chegam em casa e precisam conferir e ajudar os filhos a fazer seus 
deveres. Essas cobranças podem levar a conflitos e desgastar a re-
lação familiar. Já quando o jovem já estudou e fez os deveres na es-
cola, esse período poderá ser utilizado apenas para atividades mais 
prazerosas junto à família.

- Desenvolvimento da autonomia
Na educação integral há desenvolvimento da autonomia dos 

jovens, que não dependerão apenas dos pais para estudarem e fa-
zerem suas atividades escolares. O convívio frequente com outros 
jovens e adultos também colabora para o desenvolvimento de ha-
bilidades sociais.

Desafios da educação integral
Como vimos, a educação em tempo integral possui diversas 

vantagens. Agora, veremos alguns de seus principais desafios.

- Novo papel dos pais
A educação integral valoriza a autonomia do aluno. Entretanto, 

alguns pais ressentem-se de participarem menos da rotina de seus 
filhos. É importante lembrar que a presença dos pais é fundamental 
para o desenvolvimento dos jovens. Por isso, é preciso encontrar 
outras formas de participar do dia a dia dos filhos já que a educação 
integral ocupa-se apenas de uma esfera de seu desenvolvimento. 
Os pais não devem pensar que a escola os substituirá.

- Falta de um projeto pedagógico específico
O projeto pedagógico de uma escola com educação integral 

precisa ser muito bem definido para que o período estendido não 
seja maçante para o aluno, mas o auxilie em seu desenvolvimento 
completo enquanto cidadão.

Ao contrário do que diz o senso comum, passar mais tempo na 
escola não é sinônimo de educação integral. A educação em tempo 
integral precisa estar baseada em aprendizagens significativas que 
levem a uma educação de qualidade e que forme integralmente os 
jovens alunos.

- Falta de estrutura de algumas escolas
Para que a educação integral funcione, é preciso que as esco-

las tenham estruturas físicas adequadas. Nesse tipo de proposta, as 
escolas precisam ter locais específicos para práticas esportivas, por 
exemplo. Assim, é preciso que a escola esteja bem adaptada para 
esse modelo antes de lançá-lo. É importante que os pais conheçam 
as instalações escolares antes de realizar a matrícula.

- Educação em Tempo Integral
O termo Educação em Tempo Integral ou Escola de Tempo In-

tegral diz respeito àquelas escolas e secretarias de educação que 
ampliaram a jornada escolar de seus estudantes, trazendo ou não 
novas disciplinas para o currículo escolar. A maioria das unidades 
de ensino que adota esse modelo geralmente implementam a ex-
tensão do tempo em turno e contraturno escolar – durante metade 
de um dia letivo, os estudantes estudam as disciplinas do currículo 
básico, como português e matemática, e o outro período é utilizado 
para aulas ligadas às artes ou esporte.

Na perspectiva da educação integral, o conceito de tempo in-
tegral suscita várias discussões, uma vez que há algumas corren-
tes dos movimentos sociais ligados à educação que defendem que 
apenas a ampliação do tempo de estudo não garante o resultado 
ambicionado pela educação integral no ensino e aprendizagem dos 
estudantes – resultado este que deseja garantir o pleno desenvolvi-
mento das crianças e adolescentes.

Vantagens da Educação em Tempo Integral
- Melhora o aproveitamento do tempo
Além das brincadeiras livres, as crianças participam de outras 

que proporcionam aprendizados importantes. “A escola integral 
qualifica a interação e o tempo da criança”, diz Tatiana Almendra, 
diretora da Móbile Integral, iniciativa que tem como base a expe-
riência de sucesso de mais de 40 anos da instituição e que terá um 
corpo de professores dedicados exclusivamente ao novo projeto, 
dialogando com os mesmos princípios educacionais.

- Favorece o desenvolvimento social 
As crianças aprendem, brincam e interagem entre elas. Estudos 

mostram que, quando os alunos resolvem desafios de forma cola-
borativa, o desenvolvimento social e emocional é mais estimulado, 
além da criatividade.

- Oferece educação bilíngue
Além de não ter que se deslocar para outra instituição, o perío-

do integral permite inserir atividades durante as aulas de idiomas 
que as tornam mais eficientes. Em vez de aprender apenas gra-
mática, por exemplo, o aluno pode usar o inglês em uma aula de 
ciências. A criança já cresce com um bom conhecimento de inglês 
ou espanhol para que, no futuro, possa estudar, se desejar,em uma 
universidade fora do país. 

- Supre a carência de lazer e cultura
Uma grade curricular estendida e planejada oferece ativida-

des artísticas e culturais diversificadas. “Isso amplia a capacidade 
da criança de estabelecer relações que a farão entender melhor o 
mundo”, afirma Tatiana Almendra. 

- Permite mais prática de esportes
Com um número maior de aulas de educação física, o aluno 

tem acesso a diversas modalidades de esportes, sempre respeitan-
do seu desenvolvimento motor e a capacidade de atuar em grupo. 

- Estimula a criatividade e o pensamento crítico
Uma carga horária maior permite a realização de projetos in-

terdisciplinares mais complexos, que desafiam a criança a resol-
ver situações-problema em lugar de decorar conceitos. Os alunos 
podem, por exemplo, aplicar conceitos de física na construção de 
“engenhocas”. Dessa forma, haverá maior desenvolvimento de sua 
capacidade criativa.

- Oferece educação digital
A criança aprende a usar o computador não apenas como mais 

um instrumento de comunicação e de pesquisa. No currículo da 
Móbile Integral, por exemplo, os estudantes, por meio do uso de 
robôs e de jogos, aprendem a “falar” com o computador, aproxi-
mando-se gradualmente da linguagem de programação.

- Oferece educação alimentar
A criança aprende a comer de forma saudável e conhece uma 

variedade maior de alimentos por ter acesso a uma alimentação 
planejada por uma equipe de especialistas. 
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ESTADO E SOCIEDADE: ELEMENTOS DO ESTADO, A 
ORGANIZAÇÃO DOS TRÊS PODERES E FINALIDADES 
CONSTITUCIONAIS, O PAPEL DO ESTADO NA SOCIE-

DADE, DIREITOS E DEVERES DO CIDADÃO, FORMAÇÃO 
SOCIAL DO ESTADO BRASILEIRO

Estado
O Estado soberano, traz como regra, um governo, indispensá-

vel por ser o elemento condutor política do Estado, o povo que irá 
representar o componente humano e o território que é o espaço 
físico que ele ocupa. 

São Características do Estado:
- Soberania:.No âmbito interno refere-se à capacidade de auto-

determinação e, no âmbito externo, é o privilégio de receber trata-
mento igualitário perante os outros países. 

- Sociedade: é o conjunto de pessoas que compartilham pro-
pósitos, preocupações e costumes, e que interagem entre si consti-
tuindo uma comunidade. 

- Território é a base espacial do poder jurisdicional do Estado 
onde este exerce o poder coercitivo estatal sobre os indivíduos hu-
manos, sendo materialmente composto pela terra firme, incluindo 
o subsolo e as águas internas (rios, lagos e mares internos), pelo 
mar territorial, pela plataforma continental e pelo espaço aéreo. 

- Povo é a população do Estado, considerada pelo aspecto pura-
mente jurídico.É o conjunto de indivíduos sujeitos às mesmas leis. São 
os cidadãos de um mesmo Estado, detentores de direitos e deveres. 

- Nação é um grupo de indivíduos que se sentem unidos pela 
origem comum, pelos interesses comuns, e principalmente, por 
ideais e princípios comuns. 

Governo 
A palavra governo tem dois sentidos, coletivo e singular. 
- Coletivo: conjunto de órgãos que orientam a vida política do Estado. 
- Singular: como poder executivo, órgão que exerce a função 

mais ativa na direção dos negócios públicos. É um conjunto par-
ticular de pessoas que, em qualquer tempo, ocupam posições de 
autoridade dentro de um Estado, que tem o objetivo de estabelecer 
as regras de uma sociedade política e exercer autoridade. 

Importante destacar o conceito de governo dado por Alexandre 
Mazza: “... é a cúpula diretiva do Estado, responsável pela condução 
dos altos interesses estatais e pelo poder político, e cuja composição 
pode ser modificada mediante eleições.”

O governo é a instância máxima de administração executiva, 
geralmente reconhecida como a liderança de um Estado ou uma 
nação. É formado por dirigentes executivos do Estado e ministros. 

Os conceitos de Estado e Governo não podem ser confundidos, 
já que o Estado é um povo situado em determinado território, com-
posto pelos elementos: povo, território e governo. 

O governo, por sua vez, é o elemento gestor do Estado. Pode-se 
dizer que o governo é a cúpula diretiva do Estado que se organiza 
sob uma ordem jurídica por ele posta, a qual consiste no complexo 
de regras de direito baseadas e fundadas na Constituição Federal.

Administração pública
É a forma como o Estado governa, ou seja, como executa as 

suas atividades voltadas para o atendimento para o bem estar de 
seu povo. 

Pode ser conceituado em dois sentidos:
a) sentido formal, orgânico ou subjetivo: o conjunto de ór-

gãos/entidades administrativas e agentes estatais, que estejam no 
exercício da função administrativa, independentemente do poder a 
que pertençam, tais como Poder Executivo, Judiciário ou Legislativo 
ou a qualquer outro organismo estatal.

Em outras palavras, a expressão Administração Pública confun-
de-se com os sujeitos que integram a estrutura administrativa do 
Estado, ou seja, com quem desempenha a função administrativa. 
Assim, num sentido subjetivo, Administração Pública representa o 
conjunto de órgãos, agentes e entidades que desempenham a fun-
ção administrativa. 

b) sentido material ou objetivo: conjunto das atividades ad-
ministrativas realizadas pelo Estado, que vai em direção à defesa 
concreta do interesse público. 

Em outras palavras, a Administração Pública confunde-se com 
a própria função (atividade) administrativa desempenhada pelo Es-
tado. O conceito de Administração Pública está relacionado com o 
objeto da Administração. Não se preocupa aqui com quem exerce 
a Administração, mas sim com o que faz a Administração Pública.

A doutrina moderna considera quatro tarefas precípuas da Ad-
ministração Pública, que são: 

1 - a prestação de serviços públicos, 
2 - o exercício do poder de polícia, 
3 - a regulação das atividades de interesse público e 
4 - o controle da atuação do Estado.

Em linhas gerais, podemos entender a atividade administrativa 
como sendo aquela voltada para o bem toda a coletividade, desen-
volvida pelo Estado com a finalidade de privilegiar e administrar a 
coisa pública e as necessidades da coletividade. 

Por sua vez, a função administrativa é considerada um múnus 
público, que configura uma obrigação ou dever para o administra-
dor público que não será livre para atuar, já que deve obediência ao 
direito posto, para buscar o interesse coletivo.

Separação dos Poderes
O Estado brasileiro adotou a tripartição de poderes, assim são 

seus poderes o Legislativo, o Executivo e o Judiciário, conforme se 
infere da leitura do art. 2º da Constituição Federal: “São Poderes da 
União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Execu-
tivo e o Judiciário.”.

a) Poder Executivo: No exercício de suas funções típicas, pratica 
atos de chefia do Estado, de Governo e atos de administração, ou 
seja, administra e executa o ordenamento jurídico vigente. É uma 
administração direita, pois não precisa ser provocada. Excepcional-
mente, no exercício de função atípica, tem o poder de legislar, por 
exemplo, via medida provisória.

b) Poder legislativo: No exercício de suas funções típicas, é de 
sua competência legislar de forma geral e abstrata, ou seja, legislar 
para todos. Tem o poder de inovar o ordenamento jurídico. Em fun-
ção atípica, pode administrar internamente seus problemas.

c) Poder judiciário: No exercício de suas funções típicas, tem o 
poder jurisdicional, ou seja, poder de julgar as lides, no caso concre-
to. Sua atuação depende de provocação, pois é inerte.

Como vimos, o governo é o órgão responsável por conduzir os 
interesses de uma sociedade. Em outras palavras, é o poder diretivo 
do Estado.

FONTES
A Administração Pública adota substancialmente as mesmas 

fontes adotadas no ramo jurídico do Direito Administrativo: Lei, 
Doutrina, Jurisprudência e Costumes.

Além das fontes mencionadas, adotadas em comum com o 
Direito Administrativo, a Administração Pública ainda utiliza-se das 
seguintes fontes para o exercício das atividades administrativas:
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- Regulamentos São atos normativos posteriores aos decretos, 
que visam especificar as disposições de lei, assim como seus man-
damentos legais. As leis que não forem executáveis, dependem de 
regulamentos, que não contrariem a lei originária. Já as leis auto-
-executáveis independem de regulamentos para produzir efeitos.

- Instruções normativas Possuem previsão expressa na Consti-
tuição Federal, em seu artigo 87, inciso II. São atos administrativos 
privativos dos Ministros de Estado. É a forma em que os superiores 
expedem normas de caráter geral, interno, prescrevendo o meio de 
atuação de seus subordinados com relação a determinado serviço, 
assemelhando-se às circulares e às ordens de serviço. 

- Regimentos  São atos administrativos internos que emanam 
do poder hierárquico do Executivo ou da capacidade de auto-orga-
nização interna das corporações legislativas e judiciárias. Desta ma-
neira, se destinam à disciplina dos sujeitos do órgão que o expediu.

- Estatutos É o conjunto de normas jurídicas, através de acordo 
entre os sócios e os fundadores, regulamentando o funcionamento 
de uma pessoa jurídica. Inclui os órgãos de classe, em especial os 
colegiados.

PRINCÍPIOS
Os princípios jurídicos orientam a interpretação e a aplicação 

de outras normas. São as diretrizes do ordenamento jurídico, guias 
de interpretação, às quais a administração pública fica subordinada. 
Possuem um alto grau de generalidade e abstração, bem como um 
profundo conteúdo axiológico e valorativo.

Os princípios da Administração Pública são regras que surgem 
como parâmetros e diretrizes norteadoras para a interpretação das 
demais normas jurídicas. 

Com função principal de garantir oferecer coerência e harmo-
nia para o ordenamento jurídico e determinam a conduta dos agen-
tes públicos no exercício de suas atribuições.

Encontram-se de maneira explícita/expressas no texto consti-
tucional ou implícitas na ordem jurídica. Os primeiros são, por una-
nimidade, os chamados princípios expressos (ou explícitos), estão 
previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal. 

Princípios Expressos:
São os princípios expressos da Administração Pública os que 

estão inseridos no artigo 37 “caput” da Constituição Federal: legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

- Legalidade: O princípio da legalidade representa uma garantia 
para os administrados, pois qualquer ato da Administração Pública 
somente terá validade se respaldado em lei. Representa um limite 
para a atuação do Estado, visando à proteção do administrado em 
relação ao abuso de poder.

O princípio apresenta um perfil diverso no campo do Direito 
Público e no campo do Direito Privado. No Direito Privado, tendo 
em vista o interesse privado, as partes poderão fazer tudo o que a 
lei não proíbe; no Direito Público, diferentemente, existe uma rela-
ção de subordinação perante a lei, ou seja, só se pode fazer o que a 
lei expressamente autorizar.

- Impessoalidade: a Administração Pública não poderá atuar 
discriminando pessoas de forma gratuita, a Administração Pública 
deve permanecer numa posição de neutralidade em relação às pes-
soas privadas. A atividade administrativa deve ser destinada a todos 
os administrados, sem discriminação nem favoritismo, constituindo 
assim um desdobramento do princípio geral da igualdade, art. 5.º, 
caput, CF.

- Moralidade: A atividade da Administração Pública deve obe-
decer não só à lei, mas também à moral. Como a moral reside no 
campo do subjetivismo, a Administração Pública possui mecanis-
mos que determinam a moral administrativa, ou seja, prescreve 
condutas que são moralmente aceitas na esfera do Poder Público.

- Publicidade: É o dever atribuído à Administração, de dar total 
transparência a todos os atos que praticar, ou seja, como regra ge-
ral, nenhum ato administrativo pode ser sigiloso.

A regra do princípio que veda o sigilo comporta algumas ex-
ceções, como quando os atos e atividades estiverem relacionados 
com a segurança nacional ou quando o conteúdo da informação for 
resguardado por sigilo (art. 37, § 3.º, II, da CF/88).

- Eficiência: A Emenda Constitucional nº 19 trouxe para o tex-
to constitucional o princípio da eficiência, que obrigou a Adminis-
tração Pública a aperfeiçoar os serviços e as atividades que presta, 
buscando otimização de resultados e visando atender o interesse 
público com maior eficiência. 

Princípios Implícitos:
Os demais são os denominados princípios reconhecidos (ou 

implícitos), estes variam de acordo com cada jurista/doutrinador. 
Destaca-se os seguintes princípios elaborados pela doutrina 

administrativa, dentre outros: 
- Princípio da Supremacia do Interesse Público sobre o Parti-

cular: Sempre que houver necessidade de satisfazer um interesse 
público, em detrimento de um interesse particular, prevalece o 
interesse público. São as prerrogativas conferidas à Administração 
Pública, porque esta atua por conta dos interesses públicos.

No entanto, sempre que esses direitos forem utilizados para 
finalidade diversa do interesse público, o administrador será res-
ponsabilizado e surgirá o abuso de poder.

- Indisponibilidade do Interesse Público: Os bens e interesses 
públicos são indisponíveis, ou seja, não pertencem à Administra-
ção ou a seus agentes, cabendo aos mesmos somente sua gestão 
em prol da coletividade. Veda ao administrador quaisquer atos que 
impliquem renúncia de direitos da Administração ou que, injustifi-
cadamente, onerem a sociedade.

- Autotutela: é o princípio que autoriza que a Administração 
Pública revise os seus atos e conserte os seus erros.

- Segurança Jurídica: O ordenamento jurídico vigente garante 
que a Administração deve interpretar a norma administrativa da 
forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se 
dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação.

- Razoabilidade e da Proporcionalidade: São tidos como prin-
cípios gerais de Direito, aplicáveis a praticamente todos os ramos 
da ciência jurídica. No âmbito do Direito Administrativo encontram 
aplicação especialmente no que concerne à prática de atos adminis-
trativos que impliquem restrição ou condicionamento a direitos dos 
administrados ou imposição de sanções administrativas.

- Probidade Administrativa: A conduta do administrador públi-
co deve ser honesta, pautada na boa conduta e na boa-fé.

- Continuidade do Serviço Público: Via de regra os serviços pú-
blicos por serem prestados no interesse da coletividade devem ser 
adequados e seu funcionamento não deve sofrer interrupções.

Ressaltamos que não há hierarquia entre os princípios (expres-
sos ou não), visto que tais diretrizes devem ser aplicadas de forma 
harmoniosa. Assim, a aplicação de um princípio não exclui a aplica-
ção de outro e nem um princípio se sobrepõe ao outros.

Nos termos do que estabelece o artigo 37 da Constituição Fe-
deral, os princípios da Administração abrangem a Administração 
Pública direta e indireta de quaisquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, vinculando todos os 
órgãos, entidades e agentes públicos de todas as esferas estatais ao 
cumprimento das premissas principiológicas.
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TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

O título II da Constituição Federal é intitulado “Direitos e Ga-
rantias fundamentais”, gênero que abrange as seguintes espécies 
de direitos fundamentais: direitos individuais e coletivos (art. 5º, 
CF), direitos sociais (genericamente previstos no art. 6º, CF), direi-
tos da nacionalidade (artigos 12 e 13, CF) e direitos políticos (artigos 
14 a 17, CF). 

Em termos comparativos à clássica divisão tridimensional dos 
direitos humanos, os direitos individuais (maior parte do artigo 5º, 
CF), os direitos da nacionalidade e os direitos políticos se encaixam 
na primeira dimensão (direitos civis e políticos); os direitos sociais 
se enquadram na segunda dimensão (direitos econômicos, sociais 
e culturais) e os direitos coletivos na terceira dimensão. Contudo, 
a enumeração de direitos humanos na Constituição vai além dos 
direitos que expressamente constam no título II do texto constitu-
cional.

Os direitos fundamentais possuem as seguintes características 
principais:

a) Historicidade: os direitos fundamentais possuem antece-
dentes históricos relevantes e, através dos tempos, adquirem novas 
perspectivas. Nesta característica se enquadra a noção de dimen-
sões de direitos.

b) Universalidade: os direitos fundamentais pertencem a to-
dos, tanto que apesar da expressão restritiva do caput do artigo 5º 
aos brasileiros e estrangeiros residentes no país tem se entendido 
pela extensão destes direitos, na perspectiva de prevalência dos di-
reitos humanos.

c) Inalienabilidade: os direitos fundamentais não possuem 
conteúdo econômico-patrimonial, logo, são intransferíveis, inego-
ciáveis e indisponíveis, estando fora do comércio, o que evidencia 
uma limitação do princípio da autonomia privada.

d) Irrenunciabilidade: direitos fundamentais não podem ser 
renunciados pelo seu titular devido à fundamentalidade material 
destes direitos para a dignidade da pessoa humana.

e) Inviolabilidade: direitos fundamentais não podem deixar de 
ser observados por disposições infraconstitucionais ou por atos das 
autoridades públicas, sob pena de nulidades.

f) Indivisibilidade: os direitos fundamentais compõem um úni-
co conjunto de direitos porque não podem ser analisados de manei-
ra isolada, separada.

g) Imprescritibilidade: os direitos fundamentais não se perdem 
com o tempo, não prescrevem, uma vez que são sempre exercíveis 
e exercidos, não deixando de existir pela falta de uso (prescrição).

h) Relatividade: os direitos fundamentais não podem ser uti-
lizados como um escudo para práticas ilícitas ou como argumento 
para afastamento ou diminuição da responsabilidade por atos ilíci-
tos, assim estes direitos não são ilimitados e encontram seus limites 
nos demais direitos igualmente consagrados como humanos.

Direitos e deveres individuais e coletivos
O capítulo I do título II é intitulado “direitos e deveres indivi-

duais e coletivos”. Da própria nomenclatura do capítulo já se extrai 
que a proteção vai além dos direitos do indivíduo e também abran-
ge direitos da coletividade. A maior parte dos direitos enumerados 
no artigo 5º do texto constitucional é de direitos individuais, mas 
são incluídos alguns direitos coletivos e mesmo remédios constitu-
cionais próprios para a tutela destes direitos coletivos (ex.: manda-
do de segurança coletivo).

1) Brasileiros e estrangeiros
O caput do artigo 5º aparenta restringir a proteção conferida 

pelo dispositivo a algumas pessoas, notadamente, “aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País”. No entanto, tal restrição é 

apenas aparente e tem sido interpretada no sentido de que os di-
reitos estarão protegidos com relação a todas as pessoas nos limites 
da soberania do país. 

Em razão disso, por exemplo, um estrangeiro pode ingressar 
com habeas corpus ou mandado de segurança, ou então intentar 
ação reivindicatória com relação a imóvel seu localizado no Brasil 
(ainda que não resida no país). 

Somente alguns direitos não são estendidos a todas as pessoas. 
A exemplo, o direito de intentar ação popular exige a condição de ci-
dadão, que só é possuída por nacionais titulares de direitos políticos. 

2) Relação direitos-deveres
O capítulo em estudo é denominado “direitos e garantias de-

veres e coletivos”, remetendo à necessária relação direitos-deve-
res entre os titulares dos direitos fundamentais. Acima de tudo, 
o que se deve ter em vista é a premissa reconhecida nos direitos 
fundamentais de que não há direito que seja absoluto, correspon-
dendo-se para cada direito um dever. Logo, o exercício de direitos 
fundamentais é limitado pelo igual direito de mesmo exercício por 
parte de outrem, não sendo nunca absolutos, mas sempre relativos.

Explica Canotilho1 quanto aos direitos fundamentais: “a ideia 
de deveres fundamentais é suscetível de ser entendida como o 
‘outro lado’ dos direitos fundamentais. Como ao titular de um di-
reito fundamental corresponde um dever por parte de um outro 
titular, poder-se-ia dizer que o particular está vinculado aos direitos 
fundamentais como destinatário de um dever fundamental. Neste 
sentido, um direito fundamental, enquanto protegido, pressuporia 
um dever correspondente”. Com efeito, a um direito fundamental 
conferido à pessoa corresponde o dever de respeito ao arcabouço 
de direitos conferidos às outras pessoas.

3) Direitos e garantias
A Constituição vai além da proteção dos direitos e estabelece 

garantias em prol da preservação destes, bem como remédios cons-
titucionais a serem utilizados caso estes direitos e garantias não se-
jam preservados. Neste sentido, dividem-se em direitos e garantias 
as previsões do artigo 5º: os direitos são as disposições declarató-
rias e as garantias são as disposições assecuratórias.

O legislador muitas vezes reúne no mesmo dispositivo o direito 
e a garantia, como no caso do artigo 5º, IX: “é livre a expressão da 
atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, inde-
pendentemente de censura ou licença” – o direito é o de liberdade 
de expressão e a garantia é a vedação de censura ou exigência de 
licença. Em outros casos, o legislador traz o direito num dispositivo 
e a garantia em outro: a liberdade de locomoção, direito, é colocada 
no artigo 5º, XV, ao passo que o dever de relaxamento da prisão 
ilegal de ofício pelo juiz, garantia, se encontra no artigo 5º, LXV2.

Em caso de ineficácia da garantia, implicando em violação de 
direito, cabe a utilização dos remédios constitucionais.

Atenção para o fato de o constituinte chamar os remédios 
constitucionais de garantias, e todas as suas fórmulas de direitos e 
garantias propriamente ditas apenas de direitos. 

4) Direitos e garantias em espécie
Preconiza o artigo 5º da Constituição Federal em seu caput: 
Artigo 5º, caput, CF. Todos são iguais perante a lei, sem dis-

tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes [...].

1 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional e teoria da constitui-
ção. 2. ed. Coimbra: Almedina, 1998, p. 479.
2 FARIA, Cássio Juvenal. Notas pessoais tomadas em teleconferência.
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O caput do artigo 5º, que pode ser considerado um dos prin-
cipais (senão o principal) artigos da Constituição Federal, consagra 
o princípio da igualdade e delimita as cinco esferas de direitos in-
dividuais e coletivos que merecem proteção, isto é, vida, liberdade, 
igualdade, segurança e propriedade. Os incisos deste artigos delimi-
tam vários direitos e garantias que se enquadram em alguma destas 
esferas de proteção, podendo se falar em duas esferas específicas 
que ganham também destaque no texto constitucional, quais se-
jam, direitos de acesso à justiça e direitos constitucionais-penais.

- Direito à igualdade

Abrangência
Observa-se, pelo teor do caput do artigo 5º, CF, que o consti-

tuinte afirmou por duas vezes o princípio da igualdade: 

Artigo 5º, caput, CF. Todos são iguais perante a lei, sem dis-
tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes [...].

Não obstante, reforça este princípio em seu primeiro inciso: 
Artigo 5º, I, CF. Homens e mulheres são iguais em direitos e 

obrigações, nos termos desta Constituição. 
Este inciso é especificamente voltado à necessidade de igual-

dade de gênero, afirmando que não deve haver nenhuma distinção 
sexo feminino e o masculino, de modo que o homem e a mulher 
possuem os mesmos direitos e obrigações.

Entretanto, o princípio da isonomia abrange muito mais do que 
a igualdade de gêneros, envolve uma perspectiva mais ampla. 

O direito à igualdade é um dos direitos norteadores de inter-
pretação de qualquer sistema jurídico. O primeiro enfoque que foi 
dado a este direito foi o de direito civil, enquadrando-o na primei-
ra dimensão, no sentido de que a todas as pessoas deveriam ser 
garantidos os mesmos direitos e deveres. Trata-se de um aspecto 
relacionado à igualdade enquanto liberdade, tirando o homem do 
arbítrio dos demais por meio da equiparação. Basicamente, estaria 
se falando na igualdade perante a lei.

No entanto, com o passar dos tempos, se percebeu que não 
bastava igualar todos os homens em direitos e deveres para torná-
-los iguais, pois nem todos possuem as mesmas condições de exer-
cer estes direitos e deveres. Logo, não é suficiente garantir um di-
reito à igualdade formal, mas é preciso buscar progressivamente a 
igualdade material. No sentido de igualdade material que aparece 
o direito à igualdade num segundo momento, pretendendo-se do 
Estado, tanto no momento de legislar quanto no de aplicar e exe-
cutar a lei, uma postura de promoção de políticas governamentais 
voltadas a grupos vulneráveis.

Assim, o direito à igualdade possui dois sentidos notáveis: o 
de igualdade perante a lei, referindo-se à aplicação uniforme da lei 
a todas as pessoas que vivem em sociedade; e o de igualdade ma-
terial, correspondendo à necessidade de discriminações positivas 
com relação a grupos vulneráveis da sociedade, em contraponto à 
igualdade formal.

Ações afirmativas
Neste sentido, desponta a temática das ações afirmativas,que 

são políticas públicas ou programas privados criados temporaria-
mente e desenvolvidos com a finalidade de reduzir as desigualda-
des decorrentes de discriminações ou de uma hipossuficiência eco-
nômica ou física, por meio da concessão de algum tipo de vantagem 
compensatória de tais condições.

Quem é contra as ações afirmativas argumenta que, em uma 
sociedade pluralista, a condição de membro de um grupo especí-
fico não pode ser usada como critério de inclusão ou exclusão de 
benefícios. 

Ademais, afirma-se que elas desprivilegiam o critério republi-
cano do mérito (segundo o qual o indivíduo deve alcançar determi-
nado cargo público pela sua capacidade e esforço, e não por perten-
cer a determinada categoria); fomentariam o racismo e o ódio; bem 
como ferem o princípio da isonomia por causar uma discriminação 
reversa.

Por outro lado, quem é favorável às ações afirmativas defende 
que elas representam o ideal de justiça compensatória (o objetivo é 
compensar injustiças passadas, dívidas históricas, como uma com-
pensação aos negros por tê-los feito escravos, p. ex.); representam 
o ideal de justiça distributiva (a preocupação, aqui, é com o presen-
te. Busca-se uma concretização do princípio da igualdade material); 
bem como promovem a diversidade.

Neste sentido, as discriminações legais asseguram a verdadeira 
igualdade, por exemplo, com as ações afirmativas, a proteção espe-
cial ao trabalho da mulher e do menor, as garantias aos portadores 
de deficiência, entre outras medidas que atribuam a pessoas com 
diferentes condições, iguais possibilidades, proegendo e respeitan-
do suas diferenças3. 

Tem predominado em doutrina e jurisprudência, inclusive no 
Supremo Tribunal Federal, que as ações afirmativas são válidas.

- Direito à vida

Abrangência
O caput do artigo 5º da Constituição assegura a proteção do 

direito à vida. A vida humana é o centro gravitacional em torno do 
qual orbitam todos os direitos da pessoa humana, possuindo refle-
xos jurídicos, políticos, econômicos, morais e religiosos. Daí existir 
uma dificuldade em conceituar o vocábulo vida. Logo, tudo aquilo 
que uma pessoa possui deixa de ter valor ou sentido se ela perde a 
vida. Sendo assim, a vida é o bem principal de qualquer pessoa, é o 
primeiro valor moral inerente a todos os seres humanos4.

No tópico do direito à vida tem-se tanto o direito de nascer/
permanecer vivo, o que envolve questões como pena de morte, 
eutanásia, pesquisas com células-tronco e aborto; quanto o direito 
de viver com dignidade, o que engloba o respeito à integridade físi-
ca, psíquica e moral, incluindo neste aspecto a vedação da tortura, 
bem como a garantia de recursos que permitam viver a vida com 
dignidade.

Embora o direito à vida seja em si pouco delimitado nos incisos 
que seguem o caput do artigo 5º, trata-se de um dos direitos mais 
discutidos em termos jurisprudenciais e sociológicos. É no direito à 
vida que se encaixam polêmicas discussões como: aborto de anen-
céfalo, pesquisa com células tronco, pena de morte, eutanásia, etc.

Vedação à tortura
De forma expressa no texto constitucional destaca-se a veda-

ção da tortura, corolário do direito à vida, conforme previsão no 
inciso III do artigo 5º: 

Artigo 5º, III, CF. Ninguém será submetido a tortura nem a tra-
tamento desumano ou degradante.

3 SANFELICE, Patrícia de Mello. Comentários aos artigos I e II. In: BALERA, Wag-
ner (Coord.). Comentários à Declaração Universal dos Direitos do Homem. Bra-
sília: Fortium, 2008, p. 08.
4 BARRETO, Ana Carolina Rossi; IBRAHIM, Fábio Zambitte. Comentários aos Ar-
tigos III e IV. In: BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à Declaração Universal 
dos Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 2008, p. 15.
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A tortura é um dos piores meios de tratamento desumano, ex-
pressamente vedada em âmbito internacional, como visto no tó-
pico anterior. No Brasil, além da disciplina constitucional, a Lei nº 
9.455, de 7 de abril de 1997 define os crimes de tortura e dá outras 
providências, destacando-se o artigo 1º:

Art. 1º Constitui crime de tortura:
I - constranger alguém com emprego de violência ou grave 

ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou mental:
a) com o fim de obter informação, declaração ou confissão da 

vítima ou de terceira pessoa;
b) para provocar ação ou omissão de natureza criminosa;
c) em razão de discriminação racial ou religiosa;
II - submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, 

com emprego de violência ou grave ameaça, a intenso sofrimento 
físico ou mental, como forma de aplicar castigo pessoal ou medida 
de caráter preventivo.

Pena - reclusão, de dois a oito anos.
§ 1º Na mesma pena incorre quem submete pessoa presa ou 

sujeita a medida de segurança a sofrimento físico ou mental, por 
intermédio da prática de ato não previsto em lei ou não resultante 
de medida legal.

§ 2º Aquele que se omite em face dessas condutas, quando 
tinha o dever de evitá-las ou apurá-las, incorre na pena de detenção 
de um a quatro anos.

§ 3º Se resulta lesão corporal de natureza grave ou gravíssima, 
a pena é de reclusão de quatro a dez anos; se resulta morte, a reclu-
são é de oito a dezesseis anos.

§ 4º Aumenta-se a pena de um sexto até um terço:
I - se o crime é cometido por agente público;
II – se o crime é cometido contra criança, gestante, portador de 

deficiência, adolescente ou maior de 60 (sessenta) anos; 
III - se o crime é cometido mediante sequestro.
§ 5º A condenação acarretará a perda do cargo, função ou em-

prego público e a interdição para seu exercício pelo dobro do prazo 
da pena aplicada.

§ 6º O crime de tortura é inafiançável e insuscetível de graça 
ou anistia.

§ 7º O condenado por crime previsto nesta Lei, salvo a hipótese 
do § 2º, iniciará o cumprimento da pena em regime fechado.

- Direito à liberdade
O caput do artigo 5º da Constituição assegura a proteção do 

direito à liberdade, delimitada em alguns incisos que o seguem.

Liberdade e legalidade
Prevê o artigo 5º, II, CF: 
Artigo 5º, II, CF. Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 

fazer alguma coisa senão em virtude de lei.

O princípio da legalidade se encontra delimitado neste inciso, 
prevendo que nenhuma pessoa será obrigada a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa a não ser que a lei assim determine. Assim, salvo 
situações previstas em lei, a pessoa tem liberdade para agir como 
considerar conveniente.

Portanto, o princípio da legalidade possui estrita relação com 
o princípio da liberdade, posto que, a priori, tudo à pessoa é líci-
to. Somente é vedado o que a lei expressamente estabelecer como 
proibido. A pessoa pode fazer tudo o que quiser, como regra, ou 
seja, agir de qualquer maneira que a lei não proíba.

Liberdade de pensamento e de expressão
O artigo 5º, IV, CF prevê: 
Artigo 5º, IV, CF. É livre a manifestação do pensamento, sendo 

vedado o anonimato.

Consolida-se a afirmação simultânea da liberdade de pensa-
mento e da liberdade de expressão. 

Em primeiro plano tem-se a liberdade de pensamento. Afinal, 
“o ser humano, através dos processos internos de reflexão, formula 
juízos de valor. Estes exteriorizam nada mais do que a opinião de 
seu emitente. Assim, a regra constitucional, ao consagrar a livre ma-
nifestação do pensamento, imprime a existência jurídica ao chama-
do direito de opinião”5. Em outras palavras, primeiro existe o direito 
de ter uma opinião, depois o de expressá-la. 

No mais, surge como corolário do direito à liberdade de pen-
samento e de expressão o direito à escusa por convicção filosófica 
ou política: 

Artigo 5º, VIII, CF. Ninguém será privado de direitos por motivo 
de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se 
as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recu-
sar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei. 

Trata-se de instrumento para a consecução do direito assegu-
rado na Constituição Federal – não basta permitir que se pense di-
ferente, é preciso respeitar tal posicionamento.

Com efeito, este direito de liberdade de expressão é limitado. 
Um destes limites é o anonimato, que consiste na garantia de atri-
buir a cada manifestação uma autoria certa e determinada, permi-
tindo eventuais responsabilizações por manifestações que contra-
riem a lei.

Tem-se, ainda, a seguinte previsão no artigo 5º, IX, CF: 
Artigo 5º, IX, CF. É livre a expressão da atividade intelectual, 

artística, científica e de comunicação, independentemente de cen-
sura ou licença.

Consolida-se outra perspectiva da liberdade de expressão, refe-
rente de forma específica a atividades intelectuais, artísticas, cien-
tíficas e de comunicação. Dispensa-se, com relação a estas, a exi-
gência de licença para a manifestação do pensamento, bem como 
veda-se a censura prévia.

A respeito da censura prévia, tem-se não cabe impedir a divul-
gação e o acesso a informações como modo de controle do poder. A 
censura somente é cabível quando necessária ao interesse público 
numa ordem democrática, por exemplo, censurar a publicação de 
um conteúdo de exploração sexual infanto-juvenil é adequado. 

O direito à resposta (artigo 5º, V, CF) e o direito à indenização 
(artigo 5º, X, CF) funcionam como a contrapartida para aquele que 
teve algum direito seu violado (notadamente inerentes à privacida-
de ou à personalidade) em decorrência dos excessos no exercício da 
liberdade de expressão. 

Liberdade de crença/religiosa
Dispõe o artigo 5º, VI, CF: 
Artigo 5º, VI, CF. É inviolável a liberdade de consciência e de 

crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e 
garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas 
liturgias.

Cada pessoa tem liberdade para professar a sua fé como bem 
entender dentro dos limites da lei. Não há uma crença ou religião 
que seja proibida, garantindo-se que a profissão desta fé possa se 
realizar em locais próprios.

Nota-se que a liberdade de religião engloba 3 tipos distintos, 
porém intrinsecamente relacionados de liberdades: a liberdade de 
crença; a liberdade de culto; e a liberdade de organização religiosa.

5 ARAÚJO, Luiz Alberto David; NUNES JÚNIOR, Vidal Serrano. Curso de direito 
constitucional. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2006.
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PENSAMENTO PEDAGÓGICO NACIONAL;TEORIAS DA 
EDUCAÇÃO;TENDÊNCIAS PEDAGÓGICAS

Tendências pedagógicas e o pensamento pedagógico brasileiro

O ofício de professor deve consagrar temas como a prática ed-
ucativa, a profissionalização docente, o trabalho em equipe, pro-
jetos, autonomia e responsabilidades crescentes, pedagogias dif-
erenciadas, e propostas concretas. O autor toma como referencial 
de competência adotado em Genebra, 1996, para uma formação 
continua. O professor deve dominar saberes a ser ensinado, ser ca-
paz de dar aulas, de administrar uma turma e de avaliar. Ressalta a 
urgência de novas competências, devido às transformações sociais 
existentes. As tecnologias mudam o trabalho, a comunicação, a vida 
cotidiana e mesmo o pensamento. A prática docência tem que re-
fletir sobre o mundo. 

Os professores são os intelectuais e mediadores, interpretes 
ativos da cultura, dos valores e do saber em transformação. Se não 
se perceberem como depositários da tradição ou percursos do fu-
turo, não serão desempenhar esse papel por si mesmos. O currículo 
deve ser orientado para se designar competências, a capacidade 
de mobilizar diversos recursos cognitivos (saberes, capacidades, in-
formações, etc.) para enfrentar, solucionar uma serie de situações. 
Dez domínios de competências reconhecidas como prioritárias na 
formação contínua das professoras e dos professores do ensino fun-
damental.

1. Organizar e dirigir situações de aprendizagem.
- Conhecer, para determinada disciplina, os conteúdos a serem 

ensinados e sua tradução em objetivos de aprendizagem: nos está-
gios de planejamento didático, da analise posterior e da avaliação.

- Trabalhar a partir das representações dos alunos: consideran-
do o conhecimento do aluno, colocando-se no lugar do aprendiz, 
utilizando se de uma competência didática para dialogar com ele 
e fazer com que suas concepções se aproxime dos conhecimentos 
científicos;

- Trabalhar a partir dos erros e dos obstáculos à aprendizagem: 
usando de uma situação-problema ara transposição didática, con-
siderando o erro, como ferramenta para o ensino.

- Construir e planejar dispositivos e sequências didáticas;
- Envolver os alunos em atividades de pesquisa, em projetos de 

conhecimento.

2. Administrar a progressão das aprendizagens.
- Conceber e administrar situações-problema ajustadas ao 

nível e as possibilidades dos alunos: em torno da resolução de um 
obstáculo pela classe, propiciando reflexões, desafios, intelectuais, 
conflitos sociocognitivos;

- Adquirir uma visão longitudinal dos objetivos do ensino: dom-
inar a formação do ciclo de aprendizagem, as fases do conhecimen-
to e do desenvolvimento intelectual da criança e do adolescente, 
além do sentimento de responsabilidade do professor pleno con-
junto da formação do ensino fundamental;

- Estabelecer laços com as teorias subjacentes às atividades de 
aprendizagens;

- Observar e avaliar os alunos em situações de aprendizagens;
- Fazer balanços periódicos de competências e tomar decisões 

de progressão;
- Rumar a ciclos de aprendizagem: interagir grupos de alunos e 

dispositivos de ensino-aprendizagem.

3. Conceber e fazer evoluir os dispositivos de diferenciação.
- Administrar a heterogeneidade no âmbito de uma turma, com 

o propósito de grupos de necessidades, de projetos e não de homo-
geneidade;

- Abrir, ampliar a gestão de classe para um espaço mais vasto, 
organizar para facilitar a cooperação e a geração de grupos utili-
dades;

- Fornecer apoio integrado, trabalhar com alunos portadores 
de grandes dificuldades, sem todavia, transforma-se num psicotera-
peuta;

- Desenvolver a cooperação entre os alunos e certas formas 
simples de ensino mútuo, provocando aprendizagens através de 
ações coletivas, criando uma cultura de cooperação através de ati-
tudes e da reflexão sobre a experiência.

4. Envolver os alunos em sua aprendizagem e em seu trabalho.
- Suscitar o desejo de aprender, explicitar a relação com o 

saber, o sentido do trabalho escolar e desenvolver na criança a ca-
pacidade de auto avaliação. O professor deve ter em mente o que é 
ensinar, reforçar a decisão de aprender, estimular o desejo de saber, 
instituindo um conselho de alunos e negociar regras e contratos;

- Oferecer atividades opcionais de formação, à la carte;
- Favorecer a definição de um projeto pessoal do aluno, valor-

izando-os e reforçando-os a incitar o aluno a realizar projetos pes-
soais, sem retornar isso um pré-requisito.

5. Trabalhar em equipe.
- Elaborar um projeto de equipe, representações comuns;
- Dirigir um grupo de trabalho, conduzir reuniões;
- Formar e renovar uma equipe pedagógica;
- Enfrentar e analisar em conjunto situações complexas, práti-

cas e problemas profissionais.
- Administrar crises ou conflitos interpessoais.

6. Participar da administração da escola.
- Elaborar, negociar um projeto da instituição;
- Administrar os recursos da escola;
- Coordenar, dirigir uma escola com todos os seus parceiros 

(serviços para escolares, bairro, associações de pais, professores de 
línguas e cultura de origem);

- Organizar e fazer evoluir, no âmbito da escola, a participação 
dos alunos.

7. Informar e envolver os pais.
- Dirigir reuniões de informação e de debate;
- Fazer entrevistas;
- Envolver os pais na construção dos saberes.

8. Utilizar novas tecnologias.
As novas tecnologias da informação e da comunicação trans-

formam as maneiras de se comunicar, de trabalhar, de decidir e 
de pensar. O professor predica usar editores de textos, explorando 
didáticas e programas com objetivos educacionais.

- Discutir a questão da informática na escola;

- Utilizar editores de texto;
- Explorar as potencialidades didáticas dos programas em 

relação aos objetivos do ensino;
- Comunicar-se à distância por meio da telemática;
- Utilizar as ferramentas multimídia no ensino.

Assim, quanto à oitava competência de Perrenoud, que tra-
balhos nessa pesquisa, a Informática na Educação, nos fez perceber 
que cada vez mais precisamos do computador, porque estamos na 
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era da informatização e por isso é primordial que nós profission-
ais da educação estejamos modernizados e acompanhando essa 
tendência, visto que assim como um simples pagamento no banco, 
utilizamos o computador , para estarmos atualizados necessitamos 
obter mais esta competência para se fazer uma docência de qual-
idade.

9. Enfrentar os deveres e os dilemas éticos da profissão.
- Prevenir a violência na escola e fora dela;
- Lutar contra os preconceitos e as discriminações sexuais, ét-

nicas e sociais;
- Participar da criação de regras de vida comum referente á dis-

ciplina na escola, às sanções e à apreciação da conduta;
- Analisar a relação pedagógica, a autoridade, a comunicação 

em aula;
- Desenvolver o senso de responsabilidade, a solidariedade e o 

sentimento de justiça.

10. Administrar sua própria formação contínua.
- Saber explicitar as próprias práticas;
- Estabelecer seu próprio balanço de competência e seu pro-

grama pessoa de formação contínua;
- Negociar um projeto de formação comum com os colegas 

(equipe, escola, rede);
- Envolver-se em tarefas em escala de uma ordem de ensino ou 

do sistema educativo;
- Acolher a formação dos colegas e participar dela.

Conclusão: Contribuir para o debate sobe a sua profissional-
ização, com responsabilidade numa formação continua.1

Sabe-se que a prática escolar está sujeita a condicionantes de 
ordem sociopolítica que implicam diferentes concepções de homem 
e de sociedade e, consequentemente, diferentes pressupostos 
sobre o papel da escola e da aprendizagem, inter alia. Assim, jus-
tifica-se o presente estudo, tendo em vista que o modo como os 
professores realizam o seu trabalho na escola tem a ver com esses 
pressupostos teóricos, explícita ou implicitamente.

O objetivo deste artigo é verificar os pressupostos de 
aprendizagem empregados pelas diferentes tendências pedagógi-
cas na prática escolar brasileira, numa tentativa de contribuir, teori-
camente, para a formação continuada de professores.

Sabe-se que a prática escolar está sujeita a condicionantes de 
ordem sociopolítica que implicam diferentes concepções de homem 
e de sociedade e, consequentemente, diferentes pressupostos 
sobre o papel da escola e da aprendizagem, inter alia. Assim, jus-
tifica-se o presente estudo, tendo em vista que o modo como os 
professores realizam o seu trabalho na escola tem a ver com esses 
pressupostos teóricos, explícita ou implicitamente.

 
Tendências Pedagógicas Liberais
Segundo LIBÂNEO (1990), a pedagogia liberal sustenta a ideia 

de que a escola tem por função preparar os indivíduos para o de-
sempenho de papéis sociais, de acordo com as aptidões individuais. 
Isso pressupõe que o indivíduo precisa adaptar-se aos valores e nor-
mas vigentes na sociedade de classe, através do desenvolvimento 
da cultura individual. Devido a essa ênfase no aspecto cultural, as 
diferenças entre as classes sociais não são consideradas, pois, emb-
ora a escola passe a difundir a ideia de igualdade de oportunidades, 
não leva em conta a desigualdade de condições.

 

1 Fonte: Perrenoud, Philippe. 10 Novas Competências para Ensinar. 
Porto Alegre: ARTMED, 2000. Reimpressão 2008

Tendência Liberal Tradicional
Segundo esse quadro teórico, a tendência liberal tradicional se 

caracteriza por acentuar o ensino humanístico, de cultura geral. De 
acordo com essa escola tradicional, o aluno é educado para atingir 
sua plena realização através de seu próprio esforço. Sendo assim, 
as diferenças de classe social não são consideradas e toda a prática 
escolar não tem nenhuma relação com o cotidiano do aluno.

Quanto aos pressupostos de aprendizagem, a ideia de que o 
ensino consiste em repassar os conhecimentos para o espírito da 
criança é acompanhada de outra: a de que a capacidade de assimi-
lação da criança é idêntica à do adulto, sem levar em conta as carac-
terísticas próprias de cada idade. A criança é vista, assim, como um 
adulto em miniatura, apenas menos desenvolvida.

No ensino da língua portuguesa, parte-se da concepção 
que considera a linguagem como expressão do pensamento. Os 
seguidores dessa corrente linguística, em razão disso, preocu-
pam-se com a organização lógica do pensamento, o que presume 
a necessidade de regras do bem falar e do bem escrever. Segundo 
essa concepção de linguagem, a Gramática Tradicional ou Norma-
tiva se constitui no núcleo dessa visão do ensino da língua, pois vê 
nessa gramática uma perspectiva de normatização linguística, to-
mando como modelo de norma culta as obras dos nossos grandes 
escritores clássicos. Portanto, saber gramática, teoria gramatical, é 
a garantia de se chegar ao domínio da língua oral ou escrita.

Assim, predomina, nessa tendência tradicional, o ensino da 
gramática pela gramática, com ênfase nos exercícios repetitivos 
e de recapitulação da matéria, exigindo uma atitude receptiva e 
mecânica do aluno. Os conteúdos são organizados pelo professor, 
numa sequencia lógica, e a avaliação é realizada através de provas 
escritas e exercícios de casa.

 
Tendência Liberal Renovada Progressivista
Segundo essa perspectiva teórica de Libâneo, a tendência lib-

eral renovada (ou pragmatista) acentua o sentido da cultura como 
desenvolvimento das aptidões individuais.

A escola continua, dessa forma, a preparar o aluno para assum-
ir seu papel na sociedade, adaptando as necessidades do educando 
ao meio social, por isso ela deve imitar a vida. Se, na tendência liber-
al tradicional, a atividade pedagógica estava centrada no professor, 
na escola renovada progressivista, defende-se a ideia de “aprender 
fazendo”, portanto centrada no aluno, valorizando as tentativas ex-
perimentais, a pesquisa, a descoberta, o estudo do meio natural e 
social, etc, levando em conta os interesses do aluno.

Como pressupostos de aprendizagem, aprender se torna uma 
atividade de descoberta, é uma autoaprendizagem, sendo o am-
biente apenas um meio estimulador. Só é retido aquilo que se in-
corpora à atividade do aluno, através da descoberta pessoal; o que 
é incorporado passa a compor a estrutura cognitiva para ser em-
pregado em novas situações. É a tomada de consciência, segundo 
Piaget. 

No ensino da língua, essas ideias escolanovistas não trouxeram 
maiores consequências, pois esbarraram na prática da tendência 
liberal tradicional.

 
Tendência Liberal Renovada Não-Diretiva
Acentua-se, nessa tendência, o papel da escola na formação 

de atitudes, razão pela qual deve estar mais preocupada com os 
problemas psicológicos do que com os pedagógicos ou sociais. Todo 
o esforço deve visar a uma mudança dentro do indivíduo, ou seja, a 
uma adequação pessoal às solicitações do ambiente.

Aprender é modificar suas próprias percepções. Apenas se 
aprende o que estiver significativamente relacionado com essas 
percepções. A retenção se dá pela relevância do aprendido em 
relação ao “eu”, o que torna a avaliação escolar sem sentido, privile-
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giando-se a auto-avaliação. Trata-se de um ensino centrado no alu-
no, sendo o professor apenas um facilitador. No ensino da língua, 
tal como ocorreu com a corrente pragmatista, as ideias da escola 
renovada não-diretiva, embora muito difundidas, encontraram, 
também, uma barreira na prática da tendência liberal tradicional.

 
Tendência Liberal Tecnicista
A escola liberal tecnicista atua no aperfeiçoamento da ordem 

social vigente (o sistema capitalista), articulando-se diretamente 
com o sistema produtivo; para tanto, emprega a ciência da mu-
dança de comportamento, ou seja, a tecnologia comportamental. 
Seu interesse principal é, portanto, produzir indivíduos “compe-
tentes” para o mercado de trabalho, não se preocupando com as 
mudanças sociais.

Conforme MATUI (1988), a escola tecnicista, baseada na teoria 
de aprendizagem S-R, vê o aluno como depositário passivo dos con-
hecimentos, que devem ser acumulados na mente através de asso-
ciações. Skinner foi o expoente principal dessa corrente psicológica, 
também conhecida como behaviorista. Segundo RICHTER (2000), a 
visão behaviorista acredita que adquirimos uma língua por meio de 
imitação e formação de hábitos, por isso a ênfase na repetição, nos 
drills, na instrução programada, para que o aluno forme “hábitos” 
do uso correto da linguagem.

A partir da Reforma do Ensino, com a Lei 5.692/71, que im-
plantou a escola tecnicista no Brasil, preponderaram as influências 
do estruturalismo linguístico e a concepção de linguagem como in-
strumento de comunicação. A língua – como diz TRAVAGLIA (1998) 
– é vista como um código, ou seja, um conjunto de signos que se 
combinam segundo regras e que é capaz de transmitir uma men-
sagem, informações de um emissor a um receptor. Portanto, para 
os estruturalistas, saber a língua é, sobretudo, dominar o código.

No ensino da Língua Portuguesa, segundo essa concepção de 
linguagem, o trabalho com as estruturas linguísticas, separadas do 
homem no seu contexto social, é visto como possibilidade de de-
senvolver a expressão oral e escrita. A tendência tecnicista é, de 
certa forma, uma modernização da escola tradicional e, apesar das 
contribuições teóricas do estruturalismo, não conseguiu superar os 
equívocos apresentados pelo ensino da língua centrado na gramáti-
ca normativa. Em parte, esses problemas ocorreram devido às difi-
culdades de o professor assimilar as novas teorias sobre o ensino 
da língua materna.

 
Tendências Pedagógicas Progressistas
Segundo Libâneo, a pedagogia progressista designa as tendên-

cias que, partindo de uma análise crítica das realidades sociais, sus-
tentam implicitamente as finalidades sociopolíticas da educação. 

Tendência Progressista Libertadora
As tendências progressistas libertadoras e libertárias têm, em 

comum, a defesa da autogestão pedagógica e o antiautoritarismo. A 
escola libertadora, também conhecida como a pedagogia de Paulo 
Freire, vincula a educação à luta e organização de classe do oprim-
ido. Segundo GADOTTI (1988), Paulo Freire não considera o papel 
informativo, o ato de conhecimento na relação educativa, mas in-
siste que o conhecimento não é suficiente se, ao lado e junto deste, 
não se elabora uma nova teoria do conhecimento e se os oprimidos 
não podem adquirir uma nova estrutura do conhecimento que lhes 
permita reelaborar e reordenar seus próprios conhecimentos e ap-
ropriar-se de outros.

Assim, para Paulo Freire, no contexto da luta de classes, o saber 
mais importante para o oprimido é a descoberta da sua situação 
de oprimido, a condição para se libertar da exploração política e 
econômica, através da elaboração da consciência crítica passo a 
passo com sua organização de classe. Por isso, a pedagogia liber-

tadora ultrapassa os limites da pedagogia, situando-se também no 
campo da economia, da política e das ciências sociais, conforme 
Gadotti.

Como pressuposto de aprendizagem, a força motivadora deve 
decorrer da codificação de uma situação-problema que será anali-
sada criticamente, envolvendo o exercício da abstração, pelo qual 
se procura alcançar, por meio de representações da realidade con-
creta, a razão de ser dos fatos. Assim, como afirma Libâneo, apren-
der é um ato de conhecimento da realidade concreta, isto é, da 
situação real vivida pelo educando, e só tem sentido se resulta de 
uma aproximação crítica dessa realidade. Portanto o conhecimento 
que o educando transfere representa uma resposta à situação de 
opressão a que se chega pelo processo de compreensão, reflexão 
e crítica.

No ensino da Leitura, Paulo Freire, numa entrevista, sintetiza 
sua ideia de dialogismo: “Eu vou ao texto carinhosamente. De modo 
geral, simbolicamente, eu puxo uma cadeira e convido o autor, não 
importa qual, a travar um diálogo comigo”. 

Tendência Progressista Libertária
A escola progressista libertária parte do pressuposto de que 

somente o vivido pelo educando é incorporado e utilizado em sit-
uações novas, por isso o saber sistematizado só terá relevância se 
for possível seu uso prático. A ênfase na aprendizagem informal via 
grupo, e a negação de toda forma de repressão, visam a favore-
cer o desenvolvimento de pessoas mais livres. No ensino da língua, 
procura valorizar o texto produzido pelo aluno, além da negociação 
de sentidos na leitura.

 
Tendência Progressista Crítico-Social Dos Conteúdos
Conforme Libâneo, a tendência progressista crítico-social dos 

conteúdos, diferentemente da libertadora e libertária, acentua a 
primazia dos conteúdos no seu confronto com as realidades sociais. 
A atuação da escola consiste na preparação do aluno para o mundo 
adulto e suas contradições, fornecendo-lhe um instrumental, por 
meio da aquisição de conteúdos e da socialização, para uma partici-
pação organizada e ativa na democratização da sociedade.

Na visão da pedagogia dos conteúdos, admite-se o princípio 
da aprendizagem significativa, partindo do que o aluno já sabe. A 
transferência da aprendizagem só se realiza no momento da sín-
tese, isto é, quando o aluno supera sua visão parcial e confusa e 
adquire uma visão mais clara e unificadora.

 
Tendências Pedagógicas Pós-LDB 9.394/96
Após a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de n.º 

9.394/96, revalorizam-se as ideias de Piaget, Vygotsky e Wallon. Um 
dos pontos em comum entre esses psicólogos é o fato de serem 
interacionistas, porque concebem o conhecimento como resultado 
da ação que se passa entre o sujeito e um objeto. De acordo com 
Aranha (1998), o conhecimento não está, então, no sujeito, como 
queriam os inatistas, nem no objeto, como diziam os empiristas, 
mas resulta da interação entre ambos.

 
Para citar um exemplo no ensino da língua, segundo essa per-

spectiva interacionista, a leitura como processo permite a possibi-
lidade de negociação de sentidos em sala de aula. O processo de 
leitura, portanto, não é centrado no texto, ascendente, bottom-up, 
como queriam os empiristas, nem no receptor, descendente, top-
down, segundo os inatistas, mas ascendente/descendente, ou seja, 
a partir de uma negociação de sentido entre enunciador e receptor. 
Assim, nessa abordagem interacionista, o receptor é retirado da sua 
condição de mero objeto do sentido do texto, de alguém que esta-
va ali para decifrá-lo, decodificá-lo, como ocorria, tradicionalmente, 
no ensino da leitura.
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As ideias desses psicólogos interacionistas vêm ao encontro da 
concepção que considera a linguagem como forma de atuação so-
bre o homem e o mundo e das modernas teorias sobre os estudos 
do texto, como a Linguística Textual, a Análise do Discurso, a Semân-
tica Argumentativa e a Pragmática, entre outros.

De acordo com esse quadro teórico de José Carlos Libâneo, de-
duz-se que as tendências pedagógicas liberais, ou seja, a tradicional, 
a renovada e a tecnicista, por se declararem neutras, nunca assum-
iram compromisso com as transformações da sociedade, embora, 
na prática, procurassem legitimar a ordem econômica e social do 
sistema capitalista. No ensino da língua, predominaram os métodos 
de base ora empirista, ora inatista, com ensino da gramática tradi-
cional, ou sob algumas as influências teóricas do estruturalismo e 
do gerativismo, a partir da Lei 5.692/71, da Reforma do Ensino.

Já as tendências pedagógicas progressistas, em oposição às 
liberais, têm em comum a análise crítica do sistema capitalista. De 
base empirista (Paulo Freire se proclamava um deles) e marxista 
(com as ideias de Gramsci), essas tendências, no ensino da língua, 
valorizam o texto produzido pelo aluno, a partir do seu conheci-
mento de mundo, assim como a possibilidade de negociação de 
sentido na leitura.

A partir da LDB 9.394/96, principalmente com as difusões das 
idéias de Piaget, Vygotsky e Wallon, numa perspectiva sócio-históri-
ca, essas teorias buscam uma aproximação com modernas cor-
rentes do ensino da língua que consideram a linguagem como for-
ma de atuação sobre o homem e o mundo, ou seja, como processo 
de interação verbal, que constitui a sua realidade fundamental.

Tendências Pedagógicas Brasileiras
As tendências pedagógicas brasileiras foram muito influen-

ciadas pelo momento cultural e político da sociedade, pois foram 
levadas à luz graças aos movimentos sociais e filosóficos. Essas for-
maram a prática pedagógica do país.

Os professores Saviani (1997) e Libâneo (1990) propõem a 
reflexão sobre as tendências pedagógicas. Mostrando que as prin-
cipais tendências pedagógicas usadas na educação brasileira se 
dividem em duas grandes linhas de pensamento pedagógico. Elas 
são: Tendências Liberais e Tendências Progressistas.

Os professores devem estudar e se apropriar dessas tendên-
cias, que servem de apoio para a sua prática pedagógica. Não se 
deve usar uma delas de forma isolada em toda a sua docência. Mas, 
deve-se procurar analisar cada uma e ver a que melhor convém 
ao seu desempenho acadêmico, com maior eficiência e qualidade 
de atuação. De acordo com cada nova situação que surge, usa-se 
a tendência mais adequada. E observa-se que hoje, na prática do-
cente, há uma mistura dessas tendências.

Deste modo, seguem as explicações das características de cada 
uma dessas formas de ensino. Porém, ao analisá-las, deve-se ter em 
mente que uma tendência não substitui totalmente a anterior, mas 
ambas conviveram e convivem com a prática escolar.

Tendências Liberais - Liberal não tem a ver com algo aberto 
ou democrático, mas com uma instigação da sociedade capitalista 
ou sociedade de classes, que sustenta a ideia de que o aluno deve 
ser preparado para papéis sociais de acordo com as suas aptidões, 
aprendendo a viver em harmonia com as normas desse tipo de so-
ciedade, tendo uma cultura individual.

Tradicional - Foi a primeira a ser instituída no Brasil por mo-
tivos históricos. Nesta tendência o professor é a figura central e 
o aluno é um receptor passivo dos conhecimentos considerados 
como verdades absolutas. Há repetição de exercícios com exigência 
de memorização.

Renovadora Progressiva - Por razões de recomposição da he-
gemonia da burguesia, esta foi a próxima tendência a aparecer no 
cenário da educação brasileira. Caracteriza-se por centralizar no 
aluno, considerado como ser ativo e curioso. Dispõe da ideia que 
ele “só irá aprender fazendo”, valorizam-se as tentativas experimen-
tais, a pesquisa, a descoberta, o estudo do meio natural e social. 
Aprender se torna uma atividade de descoberta, é uma autoa-
prendizagem. O professor é um facilitador.

Renovadora não diretiva (Escola Nova) – Anísio Teixeira foi o 
grande pioneiro da Escola Nova no Brasil. É um método centrado 
no aluno. A escola tem o papel de formadora de atitudes, preocu-
pando-se mais com a parte psicológica do que com a social ou ped-
agógica. E para aprender tem que estar significativamente ligado 
com suas percepções, modificando-as.

Tecnicista – Skinner foi o expoente principal dessa corrente psi-
cológica, também conhecida como behaviorista. Neste método de 
ensino o aluno é visto como depositário passivo dos conhecimen-
tos, que devem ser acumulados na mente através de associações. 
O professor é quem deposita os conhecimentos, pois ele é visto 
como um especialista na aplicação de manuais; sendo sua prática 
extremamente controlada. Articula-se diretamente com o sistema 
produtivo, com o objetivo de aperfeiçoar a ordem social vigente, 
que é o capitalismo, formando mão de obra especializada para o 
mercado de trabalho.

Tendências Progressistas - Partem de uma análise crítica das 
realidades sociais, sustentam implicitamente as finalidades socio-
políticas da educação e é uma tendência que condiz com as ideias 
implantadas pelo capitalismo. O desenvolvimento e popularização 
da análise marxista da sociedade possibilitou o desenvolvimento da 
tendência progressista, que se ramifica em três correntes:

Libertadora – Também conhecida como a pedagogia de Paulo 
Freire, essa tendência vincula a educação à luta e organização de 
classe do oprimido. Onde, para esse, o saber mais importante é a 
de que ele é oprimido, ou seja, ter uma consciência da realidade 
em que vive. Além da busca pela transformação social, a condição 
de se libertar através da elaboração da consciência crítica passo a 
passo com sua organização de classe. Centraliza-se na discussão de 
temas sociais e políticos; o professor coordena atividades e atua 
juntamente com os alunos.

Libertária – Procura a transformação da personalidade num 
sentido libertário e autogestionário. Parte do pressuposto de que 
somente o vivido pelo educando é incorporado e utilizado em sit-
uações novas, por isso o saber sistematizado só terá relevância se 
for possível seu uso prático. Enfoca a livre expressão, o contexto 
cultural, a educação estética. Os conteúdos, apesar de disponibi-
lizados, não são exigidos pelos alunos e o professor é tido como um 
conselheiro à disposição do aluno.

“Crítico-social dos conteúdos” ou “Histórico-Crítica” - Tendên-
cia que apareceu no Brasil nos fins dos anos 70, acentua a prior-
idade de focar os conteúdos no seu confronto com as realidades 
sociais, é necessário enfatizar o conhecimento histórico. Prepara o 
aluno para o mundo adulto, com participação organizada e ativa na 
democratização da sociedade; por meio da aquisição de conteúdos 
e da socialização. É o mediador entre conteúdos e alunos. O ensi-
no/aprendizagem tem como centro o aluno. Os conhecimentos são 
construídos pela experiência pessoal e subjetiva.

Após a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 
9.394/96), ideias como de Piaget, Vygotsky e Wallon foram muito 
difundidas, tendo uma perspectiva sócio-histórica e são interacion-
istas, isto é, acreditam que o conhecimento se dá pela interação 
entre o sujeito e um objeto.

Alguns dos principais expoentes da história educacional na-
cional e internacional debruçaram-se sobre a questão das tendên-
cias pedagógicas. Autores como Paulo Freire, Luckesi, Libâneo, 
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Saviani e Gadotti, entre outros não menos importantes, dedicaram 
grande parte de suas vidas a estudos que pudessem contribuir para 
o avanço da Educação, desenvolvendo teorias para nortear as práti-
cas pedagógicas, objetivando melhorar a qualidade do ensino que 
é aplicado nas escolas. Essa é a função das tendências pedagógicas 
no universo educacional. O que se pretende neste trabalho é justa-
mente trazer à tona essa questão, erguendo a bandeira das tendên-
cias pedagógicas contemporâneas, buscando, assim, contribuir 
para uma melhor assimilação delas por parte de alguns professores 
de escolas públicas.

GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVA

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, artigos 13 e 
14, a elaboração da proposta pedagógica deve contar com a partici-
pação dos profissionais da educação. 

Com tais dispositivos, a lei dá um realce ao papel da escola e 
dos educadores na construção de projetos educacionais articulados 
com as políticas nacionais, as diretrizes dos Estados e municípios 
são capazes, ao mesmo tempo, de levar em consideração a reali-
dade específica de cada instituição de ensino. Como afirma Frei-
re (2001): “… O mundo não é. O mundo está sendo. (…) Não sou 
apenas objeto da História, mas sou sujeito igualmente. (…) caminho 
para a inserção, que implica decisão, escolha, intervenção na reali-
dade…”, portanto, ele retrata a razão emancipatória que possibilita 
a visão de totalidade.

Entende-se que a tarefa da gestão democrática e participativa 
na escola é contribuir para implementação das mudanças, ajudando 
a criar um clima favorável na comunidade que a cerca. A educação 
é um processo de construção de identidades e estas se constituem 
pelo desenvolvimento da sensibilidade e pelo reconhecimento do 
direito à igualdade. Trata-se de um clima no qual cada um perceba 
que tem responsabilidades por suas ações e sentimentos. 

Segundo Luck (1998), a gestão já pressupõe em si a ideia de 
participação, isto é, do trabalho coletivo de pessoas analisando si-
tuações, decidindo sobre seu encaminhamento e agindo sobre ela 
em conjunto.

Portanto ao fazer um passeio na história da educação brasilei-
ra, encontramos subsídios na própria Constituição Federal de 1988 
e na Lei de Diretrizes e Bases (LDB) - Lei nº 9.394/1996. 

Nesta última, consta em seu artigo terceiro (inciso VIII) a de-
terminação de que o ensino, entre outros princípios, seja ministra-
do com base na gestão democrática [prevista na Constituição] do 
ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de 
ensino. E no seu artigo 14, determina que os sistemas de ensino 
definirão as normas da gestão democrática do ensino público na 
educação básica de acordo com as suas peculiaridades, conforme 
os seguintes princípios:

I – participação dos profissionais da educação na elaboração do 
projeto pedagógico da escola.

II – participação da comunidade escolar e local em conselhos 
escolares ou equivalentes.

Ao partir do princípio de que a gestão democrática deve reger 
o ensino, não há uma contradição quando a própria LDB define o 
estabelecimento de normas? Não haveria então uma questão de 
paradigmas? Se afirmativo, poderíamos questionar que paradig-
mas presidem a atual prática de gestão? Há inúmeras indagações 
que poderiam ser apontadas. Mas o objetivo aqui é outro, pois é 
importante centrar a atenção ao sentido social da educação, visto 
que a participação na gestão escolar implica no poder real de tomar 
parte no processo educacional, pois a gestão da escola pode “dar-se 
numa gama variada de possibilidades, quer no grau de integração 
dos grupos envolvidos, quer no grau de participação de cada um 
desses grupos” (Sánchez de Harcojo, 1979).

Apesar da retórica sobre o assunto ser extensa, há experiências 
que apontam avanços significativos no conhecimento e na prática 
da gestão democrática, o que significa que, de certa forma, a gestão 
democrática funciona. Mas, para esse processo de fato acontecer, 
ainda é necessário legitimar mecanismos que garantam a democra-
tização na gestão, ou seja, é preciso refletir sobre a participação da 
comunidade dentro da escola pública. Nesse sentido, a criação de 
órgãos colegiados ou conselhos escolares, associações de apoio à 
escola, agremiações de alunos, é fundamental para a concretização 
do processo.

Não é possível pensar na participação da comunidade sem ga-
rantir os mecanismos de integração e envolvimento que possibili-
tem, de fato, que o poder de decisão e ação na escola seja compar-
tilhado e a prática de gestão democrática experimentada por todos 
os atores da escola.

Dentre os principais processos de funcionamento de uma en-
tidade escolar, o Projeto Político Pedagógico é indispensável para a 
elaboração de uma proposta pautada nos trâmites democráticos.

O que é um projeto político-pedagógico? É um instrumento de 
trabalho que mostra o que vai ser feito, quando, de que maneira, 
por quem, para chegar a que resultados. Além disso, explicitam 
uma filosofia e harmonia as diretrizes da educação nacional com 
a realidade da escola, traduzindo sua autonomia e definindo seu 
compromisso com a clientela. É a valorização da identidade da es-
cola e um chamamento à responsabilidade dos agentes com as ra-
cionalidades interna e externa. Esta ideia implica a necessidade de 
uma relação contratual, isto é, o projeto deve ser aceito por todos 
os envolvidos, daí a importância de que seja elaborado participativa 
e democraticamente (VEIGA, 1995, p. 110).

Como afirma a autora, o projeto político-pedagógico é uma 
construção coletiva da escola com propostas de ações estabeleci-
das por todos os envolvidos e, respeitando “… princípios de igual-
dade, qualidade, liberdade, gestão democrática e a valorização do 
magistério” (VEIGA1 1995, p. 22).

 Para ser colocado em prática e ser compartilhado deve-se ter 
uma reflexão constante sobre as práticas assumidas, por ser um de-
safio contínuo a busca de qualidade.

No processo de construção da autonomia, é bom lembrar a 
importância da seleção de diretores, pois eles precisam ter conhe-
cimento de administração, capacidade de liderança e compromisso 
com a escola e com os estudantes, além de serem bem-aceitos com 
a comunidade. Para garantir a autonomia os diretores precisam 
criar espaços de decisão e para isto é necessário adotar medidas de 
ordem e informação sobre a escola: o layout do prédio, instalações 
e suas respectivas funções; a definição do número de turmas, alu-
nos matriculados, evadidos, repetentes, aprovados; do número de 
professores e sua formação; cadastro de bens; registro de desem-
penho de alunos por ano (série), disciplina e bimestre. Junto com 
professores e pais é preciso identificar situações, problemas, priori-
dades, definir estratégias e ações, distribuir responsabilidades.

Essa prática, contudo, não deve ser concedida, mas conquista-
da pelos segmentos da escola e, para isso, é necessário que gesto-
res, professores alunos, pais e funcionários, sejam sujeitos de sua 
história e compreendam a importância da participação de cada um. 
Isso significa a ruptura do modelo tradicional de administração es-
colar e do modelo tradicional de participação, o que frequentemen-
te é confundido com presença em eventos e atividades eventuais. É 
preciso romper, sobretudo, com o modelo tradicional de educação.

A gestão democrática exige o cultivo da cultura da participação, 
do trabalho coletivo, da ação colegiada, da realização pelo bem co-
mum. Enfim, é preciso possibilitar momentos de experimentação 
da democracia na escola para se tornar uma prática efetiva, conso-
lidada e possível de ser efetivamente vivenciada.
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COMPETÊNCIAS SOCIOEMOCIONAIS E O DESENVOLVI-
MENTO HUMANO

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado na 
matéria COMPETENCIA SOCIO-EMOCIONAL

 BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR - BNCC

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado na 
matéria DIDÁTICA E LEGISLAÇÃO

DIRETRIZES CURRICULARES DO ESTADO DO CEARÁ. 
(DRC/CEARÁ/2019)

Prezado Candidato, devido ao formato do material, disponibilizare-
mos o conteúdo para consulta em nosso site eletrônico, conforme 

segue: https://www.apostilasopcao.com.br/retificacoes

LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL 
- LDB

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado na 
matéria DIDÁTICA E LEGISLAÇÃO

EDUCAÇÃO INTEGRAL: CONCEITO, PERSPECTIVA HU-
MANÍSTICA E AMPLIAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO 

HUMANO

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado na 
matéria COMPETENCIA SOCIO-EMOCIONAL

O MODELO BIG FIVE E OS CINCO FATORES DE PERSO-
NALIDADE

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado na 
matéria COMPETENCIA SOCIO-EMOCIONAL

A CONDUTA DO EDUCADOR E PROFISSIONAL EM INS-
TITUIÇÃO DE ENSINO

A IMPORTÂNCIA DA BOA POSTURA PROFISSIONAL

Em meio à convivência proferida no ambiente escolar, salienta-
-se, de forma inegável, o fato de que o professor é concebido como 
um referencial para seus alunos. Obviamente que tal concepção 
tanto pode ser contemplada de forma positiva, quanto negativa.

Tendo em vista que o educador, teoricamente, deve ser o cen-
tro das atenções, o mesmo torna-se alvo de constantes avaliações. 
E tal afirmativa funde-se com a importância a que se deve à cons-
tante vigilância no que se concerne à imagem pessoal, uma vez que 
esta reflete diretamente no bom profissionalismo.

Muitas vezes, atitudes dizem mais do que qualquer discurso, 
daí a necessidade de as mesmas serem proferidas mediante a uma 
postura correta e coerente, partindo do pressuposto de que o res-
peito, a justiça e a moral são elementos primordiais inerentes à con-
duta cotidiana ética, referente a todo ser humano.

O referencial anteriormente mencionado muitas vezes é atri-
buído em consonância com o surgimento de possíveis obstáculos, 
dentre os quais, o posicionamento adotado pelo educador é auto-
maticamente contestado ou aplaudido por parte dos educandos.

Com base nestes postulados, ressalta-se a importância de o 
educador repensar constantemente suas práticas pedagógicas, 
procurando aprimorá-las sempre que necessário. Bons exemplos, 
confiança e autoridade são virtudes conquistadas de acordo com o 
decorrer da convivência.

Ao assumir uma postura profissional adequada, o educador 
deverá se ater à importância de se instaurar um clima de reciproci-
dade, principalmente no que se refere ao respeito. Sendo assim, tal 
possibilidade se concretizará efetivamente, tendo ele como princi-
pal agente de todo o processo.

Primeiramente, antes de conquistar o respeito, é necessário se 
dar ao respeito, e certas atitudes acabam comprometendo os ob-
jetivos propostos. Portanto, algumas medidas tendem a colaborar 
para que os mesmos sejam concretizados de forma plausível. Entre 
elas destacam-se:

# Evitar que sejam proferidas palavras de baixo calão no am-
biente de sala de aula, pois tal atitude denota falta de respeito para 
com os alunos;

# Saber contornar de forma autônoma e dinâmica os possíveis 
obstáculos provenientes das relações interpessoais, bem como dos 
resultados advindos do processo de ensino-aprendizagem;

# Procurar cumprir com os prazos preestabelecidos quanto à 
entrega de resultados referentes a trabalhos, avaliações, seminá-
rios e outras atividades extraclasse. Posturas como estas conferem 
confiabilidade.

# Cumprir com regras previamente estabelecidas, seja de for-
ma coletiva ou individual, uma vez que a atitude mantém o instinto 
de autoridade, fato indispensável na preservação do instinto de li-
derança.

OS PRINCÍPIOS DE UM EDUCADOR DE SUCESSO
O educador ou professor é considerado como um mediador do 

conhecimento, porém para se praticar uma pedagogia de qualidade 
é necessário priorizar o desenvolvimento humano e o respeito às 
diferenças.

O educador do futuro, além de desempenhar no âmbito da sua 
profissão suas habilidades interpessoais, competências e seu con-
trole emocional, deve proporcionar ao seu alunado não só o apren-
dizado, mas o gosto em adquirir o conhecimento.

O educador deve estar sempre voltado para a questão emocio-
nal do ser em relação à questão emocional do seu alunado, visto 
que de nada adianta adquirir conhecimento e quando se deparar 
com o mundo lá fora ser um indivíduo agressivo e desumano.

Considerado como transmissor de conhecimento, o educador 
também deve se preparar para o exercício da cidadania.
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De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) é 
esclarecido a importância do ensino e da aprendizagem dos valores 
na educação escolar.

A formação de valores juntamente com a cidadania é a princi-
pal meta de uma escola realmente democrática e popular.

Ressalta-se que a cidadania inicia desde o início da Educação 
Infantil e segue até o Ensino Superior, tendo sempre como objetivo 
qualificar o educando para que ele evolua no campo profissional.

Percebe-se o quanto o educador é responsável pela formação 
do indivíduo, juntamente com a escola que deve desempenhar o 
papel de favorecer a solidariedade humana e principalmente a to-
lerância recíproca. Essa tolerância recíproca refere-se às diferenças 
humanas no jeito de ser, de falar de cada educando.

O educador deve ter consciência da importância de cuidar da 
aprendizagem dos seus alunos, ter domínio dos conteúdos e repas-
sar de forma clara e prazerosa.

Não se pode deixar de lado a família, pois ela é considerada 
como principal aliada no processo ensino-aprendizagem, contri-
buindo até mesmo para contornar certas situações na sala de aula.

O educador deve participar de forma ativa da proposta pedagó-
gica da instituição de ensino, bem como do processo de elaboração 
de tal proposta.

A pedagogia do futuro é aquela que o educador tem participa-
ção ativa nas decisões da escola, tanto na questão administrativa 
quanto pedagógica

FORMAÇÃO CONTINUADA E O PROCESSO DE DESENVOLVI-
MENTO PROFISSIONAL DE PROFESSORES

RESUMO

Este artigo tratará a respeito da formação dos docentes. Como 
ponto de partida reflexões sobre o processo formativo dos educa-
dores e futuros professores para a mediação do processo ensino-
-aprendizagem. Nesse aspecto, o professor torna-se um dos princi-
pais atores dessas mudanças, portanto, sua formação e sua prática 
tem sido e continua sendo motivo de estudo.

Percebemos que a profissão de professor é muito árdua, mas 
que para quem realmente quer fazer a diferença vai em busca de 
novas possibilidades de incluir em sua prática novas metodologias, 
que irão contribuir no seu trabalho e na qualidade do ensino. Entre 
essas alternativas incluem os processos de formação, como a his-
tória de vida de alguns professores, alguns que decidem entrar na 
carreira somente pelo fato de não ter outra opção, outros porque 
gostam , amam a profissão. Nesse sentido há necessidades de re-
fletir sobre essa prática docente e a partir do momento que há uma 
reflexão sobre as experiências de vida já esta havendo uma relação 
com o processo de formação.

A formação teórica e a prática poderão contribuir para o me-
lhoramento da qualidade de ensino visto que as mudanças sociais 
que poderão gerar transformações no que tange ao ensino-apren-
dizagem são decorrentes de um ensino de qualidade, onde será ne-
cessária uma qualificação profissional e pessoal.

Nesse sentido os educadores poderão refletir sobre sua prática 
e a partir daí procurar aperfeiçoamentos que poderão ser cursos 
de graduação, pós-graduação, mestrado, doutorado ou até mesmo 
palestras, seminários, leituras de livros entre eles os de grandes te-
óricos da educação. A partir do estudo dos mesmos confrontar as 
idéias, experiências vivenciadas pelos mesmos e fazer a associação 
com os problemas enfrentados na prática docente a fim de uma 
resposta para os problemas enfrentados em sala de aula. Por isso, 
há a necessidade do educador fazer um paralelo entre a teoria e a 
prática, visto que, um depende do outro. Sabemos que o educador 
não é valorizado o suficiente pelo trabalho que desenvolve, no en-
tanto, nem por isso o mesmo deixará de ir em busca de formação 
para melhor desempenhar o seu trabalho.

1. Formação e valorização do docente

A formação e o trabalho docente é uma questão importante 
uma vez que o mesmo deve estar consciente que sua formação 
deve ser contínua e está relacionada ao seu dia-a-dia, segundo Nó-
voa (2003 p.23) “O aprender contínuo é essencial e se concentra 
em dois pilares: a própria pessoa, como agente, e a escola como 
lugar de crescimento profissional permanente”. Para este estudioso 
a formação continuada se dar de maneira coletiva e depende de 
experiência, reflexões como instrumentos de análise.

O docente não pode se privar de estudar, grande são os desa-
fios que o profissional enfrenta, mas manter-se atualizado e desen-
volver prática pedagógica é indispensável para que haja maior mo-
bilização na formação de professores, é necessário criar condições 
favoráveis tanto na formação continuada quanto na valorização do 
mesmo.

Para Romanowski (2009,p. 138)

“A formação continuada é uma exigência para os tempos atu-
ais.Desse modo, pode-se afirmar que a formação docente acontece 
em continuum,iniciada com a escolarização básica, que de pois se 
complementa nos cursos de formação inicial, com instrumentaliza-
ção do professor para agir na prática social, para atuar no mundo e 
no mercado de trabalho”.

As universidades vêm ocupando um papel essencial, mas não 
é o único, para a formação de professores. O desenvolvimento pro-
fissional não corresponde só a cursos de formação de professores 
mas soma ao conhecimento adquiridos ao longo da vida. A forma-
ção não conduz só no saber na sala de aula é preciso garantir uma 
gestão escolar de qualidade e diversas práticas pedagógicas e na 
perspectiva histórico, sócio-cultural.

Os docentes precisam de qualificação tanto na área pedagógica 
como nos campos específicos do conhecimento.A formação inicial 
deve passar por reformulação profundas .Isso implica em garantir 
ao profissional um conhecimento básico para a sua atuação no âm-
bito escolar, pois a aprendizagem ocorre quando por meio de uma 
experiência mudamos nosso conhecimento anterior sobre uma 
idéia , comportamento ou conceito.Nesse sentido procuramos sem-
pre adquirir conhecimentos seja através de uma graduação, pós-
-graduação, seminários , palestras , encontros pedagógicos em fim 
todos os cursos que venham contribuir para a nossa formação pes-
soal e profissional.Além disso, colocamos em prática o que apren-
demos no exercício da profissão com o desejo de contribuir para um 
melhor desempenho ,uma melhor aprendizagem dos alunos.
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RESOLUÇÃO N.05 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009: DIRE-
TRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA A 

EDUCAÇÃO INFANTIL

O reconhecimento da Educação Infantil como direito social das 
crianças e dever do Estado, afirmado na Constituição Federal de 
1988, é fruto de uma longa batalha que envolveu diferentes setores 
da sociedade, como os movimentos das mulheres, de trabalhado-
res, educadores e de redemocratização do país.

Com isso, vêm à baila intensas discussões sobre o que é Edu-
cação Infantil e que práticas pedagógicas devem ser adotadas para 
mediar as aprendizagens e o desenvolvimento de crianças em espa-
ços coletivos. O debate mais intenso gira em torno de como orien-
tar o trabalho com meninas e meninos de até 3 anos em creches e 
como assegurar práticas com crianças de 4 e 5 anos que garantam 
a continuidade na aprendizagem e no desenvolvimento desse pú-
blico, sem antecipar conteúdos que serão trabalhados no Ensino 
Fundamental.

A fim de orientar essas concepções e práticas, o Ministério da 
Educação (MEC) lançou a Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 
2009, que fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil. As Diretrizes apresentam a concepção de Educação Infantil 
vigente e estabelecem os princípios éticos, políticos e estéticos que 
devem guiar as propostas pedagógicas desse ciclo. Essas propostas 
devem ter como objetivo “garantir à criança acesso a processos de 
apropriação, renovação e articulação de conhecimentos e aprendi-
zagens de diferentes linguagens, assim como o direito à proteção, à 
saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brinca-
deira, à convivência e à interação com outras crianças”. 

A Resolução determina que as instituições de Educação Infan-
til devem atender à função sociopolítica e pedagógica na educação 
e no cuidado das crianças, no compartilhamento desse papel com 
as famílias, na promoção da igualdade entre crianças de diferentes 
classes sociais no acesso a bens culturais e na vivência da infância 
etc. Também apresenta orientações a propostas pedagógicas para 
crianças indígenas e infâncias do campo (ribeirinhos, agricultores 
familiares, pescadores artesanais, quilombolas, entre outros), re-
conhecendo e incorporando as peculiaridades culturais desses 
meninos e meninas. O documento estabelece ainda diretrizes para 
acompanhamento do trabalho pedagógico e para avaliação do de-
senvolvimento das crianças, sem objetivo de seleção, promoção ou 
classificação. 

Por fim, incumbe o MEC de elaborar orientações curriculares 
sobre alguns temas, entre eles: o currículo na Educação Infantil; as 
especificidades da ação pedagógica com os bebês; brinquedos e 
brincadeiras; múltiplas linguagens no cotidiano da Educação Infan-
til; e a linguagem escrita e o direito à educação na primeira infância. 
Essas orientações estão em processo de elaboração, com base em 
debate democrático e com consultoria técnica especializada.1

PARECER CNE/CEB 20/2009

I – RELATÓRIO
1. Histórico

A construção da identidade das creches e pré-escolas a partir 
do século XIX em nosso país insere-se no contexto da história das 
políticas de atendimento à infância, marcado por diferenciações em 
relação à classe social das crianças. Enquanto para as mais pobres 
essa história foi caracterizada pela vinculação aos órgãos de assis-
tência social, para as crianças das classes mais abastadas, outro mo-
delo se desenvolveu no diálogo com práticas escolares.

1Fonte: www.plataformadoletramento.org.br

Essa vinculação institucional diferenciada refletia uma frag-
mentação nas concepções sobre educação das crianças em espa-
ços coletivos, compreendendo o cuidar como atividade meramen-
te ligada ao corpo e destinada às crianças mais pobres, e o educar 
como experiência de promoção intelectual reservada aos filhos dos 
grupos socialmente privilegiados. Para além dessa especificidade, 
predominou ainda, por muito tempo, uma política caracterizada 
pela ausência de investimento público e pela não profissionalização 
da área.

Em sintonia com os movimentos nacionais e internacionais, um 
novo paradigma do atendimento à infância – iniciado em 1959 com 
a Declaração Universal dos Direitos da Criança e do Adolescente e 
instituído no país pelo artigo 227 da Constituição Federal de 1988 e 
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90) – tornou-
-se referência para os movimentos sociais de “luta por creche” e 
orientou a transição do entendimento da creche e pré-escola como 
um favor aos socialmente menos favorecidos para a compreensão 
desses espaços como um direito de todas as crianças à educação, 
independentemente de seu grupo social.

O atendimento em creches e pré-escolas como um direito so-
cial das crianças se concretiza na Constituição de 1988, com o re-
conhecimento da Educação Infantil como dever do Estado com a 
Educação, processo que teve ampla participação dos movimentos 
comunitários, dos movimentos de mulheres, dos movimentos de 
redemocratização do país, além, evidentemente, das lutas dos pró-
prios profissionais da educação. A partir desse novo ordenamento 
legal, creches e pré-escolas passaram a construir nova identidade 
na busca de superação de posições antagônicas e fragmentadas, 
sejam elas assistencialistas ou pautadas em uma perspectiva prepa-
ratória a etapas posteriores de escolarização.

A Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal), regulamentando esse ordenamento, introduziu uma série de 
inovações em relação à Educação Básica, dentre as quais, a integra-
ção das creches nos sistemas de ensino compondo, junto com as 
pré-escolas, a primeira etapa da Educação Básica. Essa lei evidencia 
o estímulo à autonomia das unidades educacionais na organização 
flexível de seu currículo e a pluralidade de métodos pedagógicos, 
desde que assegurem aprendizagem, e reafirmou os artigos da 
Constituição Federal acerca do atendimento gratuito em creches e 
pré-escolas.

Neste mesmo sentido deve-se fazer referência ao Plano Nacio-
nal de Educação (PNE), Lei nº 10.172/2001, que estabeleceu metas 
decenais para que no final do período de sua vigência, 2011, a ofer-
ta da Educação Infantil alcance a 50% das crianças de 0 a 3 anos e 
80% das de 4 e 5 anos, metas que ainda persistem como um grande 
desafio a ser enfrentado pelo país.

Frente a todas essas transformações, a Educação Infantil vive 
um intenso processo de revisão de concepções sobre a educação 
de crianças em espaços coletivos, e de seleção e fortalecimento de 
práticas pedagógicas mediadoras de aprendizagens e do desenvol-
vimento das crianças. Em especial, têm se mostrado prioritárias as 
discussões sobre como orientar o trabalho junto às crianças de até 
três anos em creches e como garantir práticas junto às crianças de 
quatro e cinco anos que se articulem, mas não antecipem processos 
do Ensino Fundamental.

Nesse contexto, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu-
cação Infantil elaboradas anteriormente por este Conselho (Reso-
lução CNE/CEB nº 1/99 e Parecer CNE/CEB nº 22/98) foram funda-
mentais para explicitar princípios e orientações para os sistemas de 
ensino na organização, articulação, desenvolvimento e avaliação de 
propostas pedagógicas. 
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Embora os princípios colocados não tenham perdido a vali-
dade, ao contrário, continuam cada vez mais necessários, outras 
questões diminuíram seu espaço no debate atual e novos desafios 
foram colocados para a Educação Infantil, exigindo a reformulação 
e atualização dessas Diretrizes.

A ampliação das matrículas, a regularização do funcionamento 
das instituições, a diminuição no número de docentes não-habilita-
dos na Educação Infantil e o aumento da pressão pelo atendimento 
colocam novas demandas para a política de Educação Infantil, pau-
tando questões que dizem respeito às propostas pedagógicas, aos 
saberes e fazeres dos professores, às práticas e projetos cotidianos 
desenvolvidos junto às crianças, ou seja, às questões de orientação 
curricular. Também a tramitação no Congresso Nacional da propos-
ta de Emenda Constitucional que, dentre outros pontos, amplia a 
obrigatoriedade na Educação Básica, reforça a exigência de novos 
marcos normativos na Educação Infantil.

Respondendo a estas preocupações, a Coordenadoria de Edu-
cação Infantil do MEC estabeleceu, com a Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS), convênio de cooperação técnica na arti-
culação de um processo nacional de estudos e debates sobre o cur-
rículo da Educação Infantil, que produziu uma série de documentos, 
dentre eles “Práticas cotidianas na Educação Infantil: bases para a 
reflexão sobre as orientações curriculares” (MEC/COEDI, 2009a). 
Esse processo serviu de base para a elaboração de “Subsídios para 
as Diretrizes Curriculares Nacionais Específicas da Educação Básica” 
(MEC, 2009b), texto encaminhado a este colegiado pelo Senhor Mi-
nistro de Estado da Educação.

A proposta do MEC foi apresentada pela professora Maria do 
Pilar Lacerda Almeida e Silva, Secretária de Educação Básica do 
MEC, na reunião ordinária do mês de julho do corrente ano da Câ-
mara de Educação Básica, ocasião em que foi designada a comissão 
que se encarregaria de elaborar nova Diretriz Curricular Nacional 
para a Educação Infantil, presidida pelo Conselheiro Cesar Callegari, 
tendo o Conselheiro Raimundo Moacir Mendes Feitosa como rela-
tor (Portaria CNE/CEB nº 3/2009).

Em 5 de agosto, com a participação de representantes das en-
tidades nacionais UNDIME, ANPED, CNTE, Fórum Nacional de Con-
selhos Estaduais de Educação, MIEIB (Movimento Interfóruns de 
Educação Infantil do Brasil), da SEB/SECAD/MEC e de especialistas 
da área de Educação Infantil, Maria Carmem Barbosa (coordenado-
ra do Projeto MECUFRGS/2008), Sonia Kramer (consultora do MEC 
responsável pela organização do documento de referência), Fulvia 
Rosemberg (da Fundação Carlos Chagas), Ana Paula Soares Sil2 va 
(FFCLRP-USP) e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira (FFCLRP-USP), o 
relator da Comissão apresentou um texto-síntese dos pontos bási-
cos que seriam levados como indicações para o debate em audiên-
cias públicas nacionais promovidas pela Câmara de Educação Básica 
do CNE, realizadas em São Luis do Maranhão, Brasília e São Paulo.

Este parecer incorpora as contribuições apresentadas, nestas 
audiências e em debates e reuniões regionais (encontros da UN-
DIME – Região Norte e do MIEIB em Santarém, PA, ocorrido em 
agosto de 2009; o debate na ANPED ocorrido em outubro de 2009), 
por grupos de pesquisa e pesquisadores, conselheiros tutelares, 
Ministério Público, sindicatos, secretários e conselheiros municipais 
de educação, entidades não governamentais e movimentos sociais.

Foram consideradas também as contribuições enviadas por 
entidades e grupos como: OMEP; NDI-UFSC; Fórum de Educação 
Infantil do Pará (FEIPA); Fórum Amazonense de Educação Infantil 
(FAMEI); Fórum Permanente de Educação Infantil do Tocantins (FEI-
TO); Fórum de Educação Infantil do Amapá; Fórum de Educação 
Infantil de Santa Catarina (contemplando também manifestações 
dos municípios de Jaguaré, Cachoeiro e Vitória); Fórum Paulista de 
Educação Infantil; Fórum Gaúcho de Educação Infantil; GT de Edu-
cação Infantil da UNDIME; CEERT; GT 21 da ANPEd (Educação das 

Relações Étnico-Raciais); grupo de estudos em Educação Infantil do 
Centro de Educação da UFAL conjuntamente com equipe técnica 
das Secretarias de Educação do Município de Maceió e do Estado 
de Alagoas; alunos do curso de Pedagogia da UFMS; CINDEDI-USP; 
representantes do Setor de Educação do MST

São Paulo; técnicos da Coordenadoria de Creches da USP; par-
ticipantes de evento da Secretaria de Educação, Esporte e Lazer de 
Recife e do Seminário Educação Ambiental e Educação

Infantil em Brasília. Ainda pesquisadores das seguintes Univer-
sidades e Instituições de Pesquisa fizeram considerações ao longo 
desse processo: FEUSP; FFCLRP-USP; Fundação Carlos Chagas; Cen-
tro Universitário Claretiano Batatais; PUC-RIO; UNIRIO; UNICAMP; 
UFC; UFPA; UFRJ; UERJ; UFPR; UNEMAT; UFMG; UFRGS; UFSC; 
UFRN; UFMS; UFAL, UFMA, UEMA, UFPE.

2. Mérito

A revisão e atualização das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil é essencial para incorporar os avanços pre-
sentes na política, na produção científica e nos movimentos sociais 
na área. Elas podem se constituir em instrumento estratégico na 
consolidação do que se entende por uma Educação Infantil de qua-
lidade, “ao estimular o diálogo entre os elementos culturais de gru-
pos marginalizados e a ciência, a tecnologia e a cultura dominantes, 
articulando necessidades locais e a ordem global, chamando a aten-
ção para uma maior sensibilidade para o diverso e o plural, entre o 
relativismo e o universalismo” (MEC, 2009b).

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, de 
caráter mandatório, orientam a formulação de políticas, incluindo 
a de formação de professores e demais profissionais da Educação, 
e também o planejamento, desenvolvimento e avaliação pelas uni-
dades de seu Projeto Político-Pedagógico e servem para informar 
as famílias das crianças matriculadas na Educação Infantil sobre as 
perspectivas de trabalho pedagógico que podem ocorrer.

3. A identidade do atendimento na Educação Infantil

Do ponto de vista legal, a Educação Infantil é a primeira etapa 
da Educação Básica e tem como finalidade o desenvolvimento in-
tegral da criança de zero a cinco anos de idade em seus aspectos 
físico, afetivo, intelectual, linguístico e social, complementando a 
ação da família e da comunidade (Lei nº 9.394/96, art. 29).

O atendimento em creche e pré-escola a crianças de zero a cin-
co anos de idade é definido na Constituição Federal de 1988 como 
dever do Estado em relação à educação, oferecido em regime de 
colaboração e organizado em sistemas de ensino da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios. A incorporação das cre-
ches e pré-escolas no capítulo da Educação na Constituição Federal 
(art. 208, inciso IV) impacta todas as outras responsabilidades do 
Estado em relação à Educação Infantil, ou seja, o direito das crian-
ças de zero a cinco anos de idade à matrícula em escola pública (art. 
205), gratuita e de qualidade (art. 206, incisos IV e VI), igualdade de 
condições em relação às demais crianças para acesso, permanência 
e pleno aproveitamento das oportunidades de aprendizagem pro-
piciadas (art. 206, inciso I).

Na continuidade dessa definição, a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional afirma que “a educação abrange os processos 
formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 
movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas mani-
festações culturais” (Lei nº 9.394/96, art. 1º), mas esclarece que: 
“Esta Lei disciplina a educação escolar que se desenvolve, predomi-
nantemente, por meio do ensino, em instituições próprias” (Lei nº 
9.394/96, art. 1º, § 1º).
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Em função disto, tudo o que nela se baseia e que dela decorre, 
como autorização de funcionamento, condições de financiamento 
e outros aspectos, referem-se a esse caráter institucional da edu-
cação.

Fica assim evidente que, no atual ordenamento jurídico, as 
creches e pré-escolas ocupam um lugar bastante claro e possuem 
um caráter institucional e educacional diverso daquele dos contex-
tos domésticos, dos ditos programas alternativos à educação das 
crianças de zero a cinco anos de idade, ou da educação não-formal. 
Muitas famílias necessitam de atendimento para suas crianças em 
horário noturno, em finais de semana e em períodos esporádicos. 
Contudo, esse tipo de atendimento, que responde a uma demanda 
legítima da população, enquadra-se no âmbito de “políticas para a 
Infância”, devendo ser financiado, orientado e supervisionado por 
outras áreas, como assistência social, saúde, cultura, esportes, pro-
teção social. O sistema de ensino define e orienta, com base em 
critérios pedagógicos, o calendário, horários e as demais condições 
para o funcionamento das creches e pré-escolas, o que não elimi-
na o estabelecimento de mecanismos para a necessária articulação 
que deve haver entre a Educação e outras áreas, como a Saúde e a 
Assistência, a fim de que se cumpra, do ponto de vista da organi-
zação dos serviços nessas instituições, o atendimento às deman-
das das crianças. Essa articulação, se necessária para outros níveis 
de ensino, na Educação Infantil, em função das características das 
crianças de zero a cinco anos de idade, se faz muitas vezes impres-
cindível.

As creches e pré-escolas se constituem, portanto, em estabele-
cimentos educacionais públicos ou privados que educam e cuidam 
de crianças de zero a cinco anos de idade por meio de profissionais 
com a formação específica legalmente determinada, a habilitação 
para o magistério superior ou médio, refutando assim funções de 
caráter meramente assistencialista, embora mantenha a obrigação 
de assistir às necessidades básicas de todas as crianças.

As instituições de Educação Infantil estão submetidas aos me-
canismos de credenciamento, reconhecimento e supervisão do 
sistema de ensino em que se acham integradas (Lei nº 9.394/96, 
art. 9º, inciso IX, art.10, inciso IV e art.11, inciso IV), assim como a 
controle social.

Sua forma de organização é variada, podendo constituir unida-
de independente ou integrar instituição que cuida da Educação Bá-
sica, atender faixas etárias diversas nos termos da Lei nº 9.394/96, 
em jornada integral de, no mínimo, 7 horas diárias, ou parcial de, 
no mínimo, 4 horas, seguindo o proposto na Lei nº 11.494/2007 
(FUNDEB), sempre no período diurno, devendo o poder público ofe-
recer vagas próximo à residência das crianças (Lei nº 8.069/90, art. 
53). Independentemente das nomenclaturas diversas que adotam 
(Centros de Educação Infantil, Escolas de Educação Infantil, Núcleo 
Integrado de Educação Infantil, Unidade de Educação Infantil, ou 
nomes fantasia), a estrutura e funcionamento do atendimento deve 
garantir que essas unidades sejam espaço de educação coletiva.

Uma vez que o Ensino Fundamental de nove anos de duração 
passou a incluir a educação das crianças a partir de seis anos de 
idade, e considerando que as que completam essa idade fora do 
limite de corte estabelecido por seu sistema de ensino para inclu-
são no Ensino Fundamental necessitam que seu direito à educação 
seja garantido, cabe aos sistemas de ensino o atendimento a essas 
crianças na pré-escola até o seu ingresso, no ano seguinte, no Ensi-
no Fundamental.

4. A função sociopolítica e pedagógica da Educação Infantil

Delineada essa apresentação da estrutura legal e institucional 
da Educação Infantil, faz-se necessário refletir sobre sua função so-
ciopolítica e pedagógica, como base de apoio das propostas peda-
gógica e curricular das instituições.

Considera a Lei nº 9.394/96 em seu artigo 22 que a Educação 
Infantil é parte integrante da Educação Básica, cujas finalidades são 
desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indis-
pensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para 
progredir no trabalho e em estudos posteriores. Essa dimensão de 
instituição voltada à introdução das crianças na cultura e à apro-
priação por elas de conhecimentos básicos requer tanto seu acolhi-
mento quanto sua adequada interpretação em relação às crianças 
pequenas.

O paradigma do desenvolvimento integral da criança a ser ne-
cessariamente compartilhado com a família, adotado no artigo 29 
daquela lei, dimensiona aquelas finalidades na consideração das 
formas como as crianças, nesse momento de suas vidas, vivenciam 
o mundo, constroem conhecimentos, expressam-se, interagem e 
manifestam desejos e curiosidades de modo bastante peculiares.

A função das instituições de Educação Infantil, a exemplo de 
todas as instituições nacionais e principalmente, como o primeiro 
espaço de educação coletiva fora do contexto familiar, ainda se ins-
creve no projeto de sociedade democrática desenhado na Consti-
tuição Federal de 1988 (art. 3º, inciso I), com responsabilidades no 
desempenho de um papel ativo na construção de uma sociedade 
livre, justa, solidária e socioambientalmente orientada.

A redução das desigualdades sociais e regionais e a promoção 
do bem de todos (art. 3º, incisos II e IV da Constituição Federal) 
são compromissos a serem perseguidos pelos sistemas de ensino 
e pelos professores também na Educação Infantil. É bastante co-
nhecida no país a desigualdade de acesso às creches e pré-escolas 
entre as crianças brancas e negras, moradoras do meio urbano e 
rural, das regiões sul/sudeste e norte/nordeste e, principalmente, 
ricas e pobres. Além das desigualdades de acesso, também as con-
dições desiguais da qualidade da educação oferecida às crianças 
configuram-se em violações de direitos constitucionais das mesmas 
e caracterizam esses espaços como instrumentos que, ao invés de 
promover a equidade, alimentam e reforçam as desigualdades so-
cioeconômicas, étnico-raciais e regionais. Em decorrência disso, os 
objetivos fundamentais da República serão efetivados no âmbito da 
Educação Infantil se as creches e pré-escolas cumprirem plenamen-
te sua função sociopolítica e pedagógica.

Cumprir tal função significa, em primeiro lugar, que o Estado 
necessita assumir sua responsabilidade na educação coletiva das 
crianças, complementando a ação das famílias. Em segundo lugar, 
creches e pré-escolas constituem-se em estratégia de promoção 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres, uma vez 
que permitem às mulheres sua realização para além do contexto 
doméstico. Em terceiro lugar, cumprir função sociopolítica e peda-
gógica das creches e pré-escolas implica assumir a responsabilidade 
de torná-las espaços privilegiados de convivência, de construção de 
identidades coletivas e de ampliação de saberes e conhecimentos 
de diferentes naturezas, por meio de práticas que atuam como re-
cursos de promoção da equidade de oportunidades educacionais 
entre as crianças de diferentes classes sociais no que se refere ao 
acesso a bens culturais e às possibilidades de vivência da infância. 
Em quarto lugar, cumprir função sociopolítica e pedagógica requer 
oferecer as melhores condições e recursos construídos histórica e 
culturalmente para que as crianças usufruam de seus direitos civis, 
humanos e sociais e possam se manifestar e ver essas manifesta-
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ções acolhidas, na condição de sujeito de direitos e de desejos. Sig-
nifica, finalmente, considerar as creches e pré-escolas na produção 
de novas formas de sociabilidade e de subjetividades comprome-
tidas com a democracia e a cidadania, com a dignidade da pessoa 
humana, com o reconhecimento da necessidade de defesa do meio 
ambiente e com o rompimento de relações de dominação etária, 
socioeconômica, étnico-racial, de gênero, regional, linguística e reli-
giosa que ainda marcam nossa sociedade.

5. Uma definição de currículo

O currículo na Educação Infantil tem sido um campo de contro-
vérsias e de diferentes visões de criança, de família, e de funções 
da creche e da pré-escola. No Brasil nem sempre foi aceita a idéia 
de haver um currículo para a Educação Infantil, termo em geral 
associado à escolarização tal como vivida no Ensino Fundamental 
e Médio, sendo preferidas as expressões ‘projeto pedagógico’ ou 
‘proposta pedagógica’. A integração da Educação Infantil ao sistema 
educacional impõe à Educação Infantil trabalhar com esses concei-
tos, diferenciando-os e articulando-os.

A proposta pedagógica, ou projeto pedagógico, é o plano orien-
tador das ações da instituição e define as metas que se pretende 
para o desenvolvimento dos meninos e meninas que nela são edu-
cados e cuidados, as aprendizagens que se quer promovidas. Na sua 
execução, a instituição de Educação Infantil organiza seu currículo, 
que pode ser entendido como as práticas educacionais organizadas 
em torno do conhecimento e em meio às relações sociais que se 
travam nos espaços institucionais, e que afetam a construção das 
identidades das crianças. Por expressar o projeto pedagógico da 
instituição em que se desenvolve, englobando as experiências vi-
venciadas pela criança, o currículo se constitui um instrumento po-
lítico, cultural e científico coletivamente formulado (MEC, 2009b).

O currículo da Educação Infantil é concebido como um conjun-
to de práticas que buscam articular as experiências e os saberes 
das crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio 
cultural, artístico, científico e tecnológico. Tais práticas são efetiva-
das por meio de relações sociais que as crianças desde bem peque-
nas estabelecem com os professores e as outras crianças, e afetam 
a construção de suas identidades. Intencionalmente planejadas e 
permanentemente avaliadas, as práticas que estruturam o cotidia-
no das instituições de Educação Infantil devem considerar a integra-
lidade e indivisibilidade das dimensões expressivo-motora, afetiva, 
cognitiva, linguística, ética, estética e sociocultural das crianças, 
apontar as experiências de aprendizagem que se espera promover 
junto às crianças e efetivar-se por meio de modalidades que assegu-
rem as metas educacionais de seu projeto pedagógico.

A gestão democrática da proposta curricular deve contar na 
sua elaboração, acompanhamento e avaliação tendo em vista o 
Projeto Político-Pedagógico da unidade educacional, com a partici-
pação coletiva de professoras e professores, demais profissionais da 
instituição, famílias, comunidade e das crianças, sempre que possí-
vel e à sua maneira.

6. A visão de criança: o sujeito do processo de educação

A criança, centro do planejamento curricular, é sujeito histórico 
e de direitos que se desenvolve nas interações, relações e práticas 
cotidianas a ela disponibilizadas e por ela estabelecidas com adul-
tos e crianças de diferentes idades nos grupos e contextos culturais 
nos quais se insere. Nessas condições ela faz amizades, brinca com 
água ou terra, faz-de-conta, deseja, aprende, observa, conversa, 
experimenta, questiona, constrói sentidos sobre o mundo e suas 
identidades pessoal e coletiva, produzindo cultura.

O conhecimento científico hoje disponível autoriza a visão de 
que desde o nascimento a criança busca atribuir significado a sua 
experiência e nesse processo volta-se para conhecer o mundo ma-
terial e social, ampliando gradativamente o campo de sua curiosida-
de e inquietações, mediada pelas orientações, materiais, espaços e 
tempos que organizam as situações de aprendizagem e pelas expli-
cações e significados a que ela tem acesso.

O período de vida atendido pela Educação Infantil caracteriza-
-se por marcantes aquisições: a marcha, a fala, o controle esfincte-
riano, a formação da imaginação e da capacidade de fazer de conta 
e de representar usando diferentes linguagens. Embora nessas aqui-
sições a dimensão orgânica da criança se faça presente, suas capaci-
dades para discriminar cores, memorizar poemas, representar uma 
paisagem através de um desenho, consolar uma criança que chora 
etc., não são constituições universais biologicamente determinadas 
e esperando o momento de amadurecer. Elas são histórica e cultu-
ralmente produzidas nas relações que estabelecem com o mundo 
material e social mediadas por parceiros mais experientes.

Assim, a motricidade, a linguagem, o pensamento, a afetivida-
de e a sociabilidade são aspectos integrados e se desenvolvem a 
partir das interações que, desde o nascimento, a criança estabelece 
com diferentes parceiros, a depender da maneira como sua capa-
cidade para construir conhecimento é possibilitada e trabalhada 
nas situações em que ela participa. Isso por que, na realização de 
tarefas diversas, na companhia de adultos e de outras crianças, no 
confronto dos gestos, das falas, enfim, das ações desses parceiros, 
cada criança modifica sua forma de agir, sentir e pensar.

Cada criança apresenta um ritmo e uma forma própria de co-
locar-se nos relacionamentos e nas interações, de manifestar emo-
ções e curiosidade, e elabora um modo próprio de agir nas diversas 
situações que vivencia desde o nascimento conforme experimenta 
sensações de desconforto ou de incerteza diante de aspectos novos 
que lhe geram necessidades e desejos, e lhe exigem novas respos-
tas. Assim busca compreender o mundo e a si mesma, testando de 
alguma forma as significações que constrói, modificando-as conti-
nuamente em cada interação, seja com outro ser humano, seja com 
objetos.

Uma atividade muito importante para a criança pequena é a 
brincadeira. Brincar dá à criança oportunidade para imitar o co-
nhecido e para construir o novo, conforme ela reconstrói o cená-
rio necessário para que sua fantasia se aproxime ou se distancie da 
realidade vivida, assumindo personagens e transformando objetos 
pelo uso que deles faz.

Na história cotidiana das interações com diferentes parceiros, 
vão sendo construídas significações compartilhadas, a partir das 
quais a criança aprende como agir ou resistir aos valores e normas 
da cultura de seu ambiente. Nesse processo é preciso considerar 
que as crianças aprendem coisas que lhes são muito significativas 
quando interagem com companheiros da infância, e que são diver-
sas das coisas que elas se apropriam no contato com os adultos ou 
com crianças já mais velhas. Além disso, à medida que o grupo de 
crianças interage, são construídas as culturas infantis.

Também as professoras e os professores têm, na experiência 
conjunta com as crianças, excelente oportunidade de se desenvol-
verem como pessoa e como profissional. Atividades realizadas pela 
professora ou professor de brincar com a criança, contar-lhe histó-
rias, ou conversar com ela sobre uma infinidade de temas, tanto 
promovem o desenvolvimento da capacidade infantil de conhecer 
o mundo e a si mesmo, de sua autoconfiança e a formação de mo-
tivos e interesses pessoais, quanto ampliam as possibilidades da 
professora ou professor de compreender e responder às iniciativas 
infantis.
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7. Princípios básicos

Os princípios fundamentais nas Diretrizes anteriormente es-
tabelecidas (Resolução CNE/CEB nº 1/99 e Parecer CNE/CEB nº 
22/98) continuam atuais e estarão presentes nestas diretrizes com 
a explicitação de alguns pontos que mais recentemente têm se des-
tacado nas discussões da área. São eles:

a) Princípios éticos: valorização da autonomia, da responsabili-
dade, da solidariedade e do respeito ao bem comum, ao meio am-
biente e às diferentes culturas, identidades e singularidades.

Cabe às instituições de Educação Infantil assegurar às crianças 
a manifestação de seus interesses, desejos e curiosidades ao parti-
cipar das práticas educativas, valorizar suas produções, individuais 
e coletivas, e trabalhar pela conquista por elas da autonomia para 
a escolha de brincadeiras e de atividades e para a realização de 
cuidados pessoais diários. Tais instituições devem proporcionar às 
crianças oportunidades para ampliarem as possibilidades de apren-
dizado e de compreensão de mundo e de si próprio trazidas por 
diferentes tradições culturais e a construir atitudes de respeito e 
solidariedade, fortalecendo a auto-estima e os vínculos afetivos de 
todas as crianças.

Desde muito pequenas, as crianças devem ser mediadas na 
construção de uma visão de mundo e de conhecimento como 
elementos plurais, formar atitudes de solidariedade e aprender a 
identificar e combater preconceitos que incidem sobre as diferen-
tes formas dos seres humanos se constituírem enquanto pessoas. 
Poderão assim questionar e romper com formas de dominação etá-
ria, socioeconômica, étnico-racial, de gênero, regional, linguística e 
religiosa, existentes em nossa sociedade e recriadas na relação dos 
adultos com as crianças e entre elas.

Com isso elas podem e devem aprender sobre o valor de cada 
pessoa e dos diferentes grupos culturais, adquirir valores como os 
da inviolabilidade da vida humana, a liberdade e a integridade in-
dividuais, a igualdade de direitos de todas as pessoas, a igualdade 
entre homens e mulheres, assim como a solidariedade com grupos 
enfraquecidos e vulneráveis política e economicamente. Essa valo-
rização também se estende à relação com a natureza e os espaços 
públicos, o respeito a todas as formas de vida, o cuidado de seres 
vivos e a preservação dos recursos naturais.

b) Princípios políticos: dos direitos de cidadania, do exercício da 
criticidade e do respeito à ordem democrática.

A Educação Infantil deve trilhar o caminho de educar para a ci-
dadania, analisando se suas práticas educativas de fato promovem 
a formação participativa e crítica das crianças e criam contextos que 
lhes permitem a expressão de sentimentos, idéias, questionamen-
tos, comprometidos com a busca do bem estar coletivo e individual, 
com a preocupação com o outro e com a coletividade.

Como parte da formação para a cidadania e diante da concep-
ção da Educação Infantil como um direito, é necessário garantir uma 
experiência bem sucedida de aprendizagem a todas as crianças, 
sem discriminação. Isso requer proporcionar oportunidades para o 
alcance de conhecimentos básicos que são considerados aquisições 
valiosas para elas.

A educação para a cidadania se volta para ajudar a criança a to-
mar a perspectiva do outro - da mãe, do pai, do professor, de outra 
criança, e também de quem vai mudar-se para longe, de quem tem 
o pai doente. O importante é que se criem condições para que a 
criança aprenda a opinar e a considerar os sentimentos e a opinião 
dos outros sobre um acontecimento, uma reação afetiva, uma idéia, 
um conflito.

c) Princípios estéticos: valorização da sensibilidade, da criativi-
dade, da ludicidade e da diversidade de manifestações artísticas e 
culturais.

O trabalho pedagógico na unidade de Educação Infantil, em um 
mundo em que a reprodução em massa sufoca o olhar das pessoas 
e apaga singularidades, deve voltar-se para uma sensibilidade que 
valoriza o ato criador e a construção pelas crianças de respostas 
singulares, garantindo-lhes a participação em diversificadas expe-
riências.

As instituições de Educação Infantil precisam organizar um co-
tidiano de situações agradáveis, estimulantes, que desafiem o que 
cada criança e seu grupo de crianças já sabem sem ameaçar sua 
autoestima nem promover competitividade, ampliando as possibi-
lidades infantis de cuidar e ser cuidada, de se expressar, comunicar 
e criar, de organizar pensamentos e idéias, de conviver, brincar e 
trabalhar em grupo, de ter iniciativa e buscar soluções para os pro-
blemas e conflitos que se apresentam às mais diferentes idades, 
e lhes possibilitem apropriar-se de diferentes linguagens e saberes 
que circulam em nossa sociedade, selecionados pelo valor formati-
vo que possuem em relação aos objetivos definidos em seu Projeto 
PolíticoPedagógico.

8. Objetivos e condições para a organização curricular

Os direitos da criança constituem hoje o paradigma para o 
relacionamento social e político com as infâncias do país. A Cons-
tituição de 1988, no artigo 227, declara que “É dever da família, 
da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, 
com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além 
de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão”.

Nessa expressão legal, as crianças são inseridas no mundo dos 
direitos humanos e são definidos não apenas o direito fundamen-
tal da criança à provisão (saúde, alimentação, lazer, educação lato 
senso) e à proteção (contra a violência, discriminação, negligência e 
outros), como também seus direitos fundamentais de participação 
na vida social e cultural, de ser respeitada e de ter liberdade para 
expressar-se individualmente. Esses pontos trouxeram perspectivas 
orientadoras para o trabalho na Educação Infantil e inspiraram in-
clusive a finalidade dada no artigo 29 da Lei nº 9.394/96 às creches 
e pré-escolas.

Com base nesse paradigma, a proposta pedagógica das ins-
tituições de Educação Infantil deve ter como objetivo principal 
promover o desenvolvimento integral das crianças de zero a cinco 
anos de idade garantindo a cada uma delas o acesso a processos 
de construção de conhecimentos e a aprendizagem de diferentes 
linguagens, assim como o direito à proteção, à saúde, à liberdade, 
ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à convivência e interação 
com outras crianças. Daí decorrem algumas condições para a orga-
nização curricular.

1) As instituições de Educação Infantil devem assegurar a edu-
cação em sua integralidade, entendendo o cuidado como algo indis-
sociável ao processo educativo.

As práticas pedagógicas devem ocorrer de modo a não frag-
mentar a criança nas suas possibilidades de viver experiências, na 
sua compreensão do mundo feita pela totalidade de seus sentidos, 
no conhecimento que constrói na relação intrínseca entre razão e 
emoção, expressão corporal e verbal, experimentação prática e ela-
boração conceitual. As práticas envolvidas nos atos de alimentar-se, 
tomar banho, trocar fraldas e controlar os esfíncteres, na escolha 
do que vestir, na atenção aos riscos de adoecimento mais fácil nessa 
faixa etária, no âmbito da Educação Infantil, não são apenas práti-
cas que respeitam o direito da criança de ser bem atendida nesses 
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